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A questão básica da reação de qualquer sociedade à
mudança global do clima é a decisão sobre a melhor
combinação das únicas três atitudes possíveis: a inação,
que implica aceitar os danos previstos devidos à mudança
do clima; a adaptação, que consiste em promover modifi-
cações que permitam diminuir as perdas, mesmo da pre-
sença da mudança do clima: e por último evitar, ainda que
parcialmente, a mudança do clima.

O debate sobre mudança do clima no Brasil ressente-se
de uma falta de abordagem completa e isenta de todos os
aspectos do problema.  A notável exceção é o trabalho
sobre os impactos da mudança do clima, coordenado pelo
Dr. Carlos Affonso Nobre em 2004 e publicado pelo Centro
de Gestão e Estudos Estratégicos (CGEE) para o Núcleo de
Assuntos Estratégicos da Presidência da República.

A conclusão do presente trabalho é preocupante. Em
grande medida não é possível o Brasil adaptar-se à mudan-
ça global do clima – os impactos serão negativos em geral.
Há portanto que se fazer um esforço para evitá-la, o que, no
nosso caso, não representa em geral um ônus para a nossa
competitividade industrial, mas sim oportunidades novas
associadas ao uso de biomassa renovável.

Além, é claro, de fazermos algo mais eficaz quanto ao
desflorestamento da Amazônia: embora o desmatamento
da Amazônia seja responsável por cerca de 2% da mudança
do clima global, ele representa algo da ordem de 75% da
contribuição do Brasil.  A falta de governança na região per-
mite a destruição deste tesouro de biodiversidade e fonte
de água para nossa lavoura. Uma Amazônia vítima e vilã
das mudanças climáticas.

È fundamental transformar indivíduos em cidadãos con-
scientes e ativos. Mobilizar a população para exigir políticas
efetivas de combate ao aquecimento global. 

Este trabalho do Greenpeace é muito relevante nesse
sentido, já que busca ampliar a compreensão da população
brasileira sobre o desafio urgente apresentado pelo aqueci-
mento global, suas principais causas e as previsões da co-
munidade científica para o futuro que teremos que enfrentar.

PREFÁCIO
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Luiz Gylvan Meira Filho, 
Pesquisador Visitante do Instituto de Estudos

Avançados da Universidade de São Paulo
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O governo brasileiro tem dito nas negociações internacionais que o país

faz a sua parte em relação ao problema das mudanças climáticas e o aqueci-

mento global. Na verdade, fazemos muito pouco para reduzir de forma efetiva

o desmatamento da maior floresta tropical do planeta, investimos pouco em

fontes de energia renováveis ou na promoção de estudos de vulnerabilidade e planos

de adaptação às mudanças climáticas. 

O mesmo país que tem uma posição privilegiada em relação a seu potencial de

fontes renováveis de energia, quando desmata e queima a Amazônia, libera tanto car-

bono na atmosfera que assume o constrangedor quarto lugar no ranking dos países

que mais emitem gases de efeito estufa no mundo. 

No último século, a temperatura do planeta já subiu 0,7º C e, nos próximos cem

anos, o aumento pode chegar entre 1,4º C e 5,8º C, dependendo do que for feito para

“descarbonizar” a atmosfera. Limites mais rígidos às emissões terão que ser negocia-

dos e cumpridos já no segundo período do

Protocolo de Kyoto, após 2012.

Se as emissões fossem estabilizadas

nos níveis de hoje, a temperatura conti-

nuaria subindo por dezenas de anos. Um

enorme esforço terá que ser feito pelos

países industrializados, os principais polui-

dores, mas também pelos países em

desenvolvimento como o Brasil, que pre-

cisa assumir a sua responsabilidade. Países como o Brasil têm que crescer seguindo a

“Trilha da Descarbonização”, proposta pela Rede de Ação do Clima, com redução e não

aumento de suas emissões. 

Se o Brasil realmente quisesse fazer a sua parte, ao invés de incentivar tanto o

avanço do agronegócio, que vem destruindo de forma assustadora a Amazônia, deveria

começar por adotar como prioridade nacional a conservação da maior floresta tropical

do mundo. Além disso, precisaria realmente se esforçar no desenvolvimento de uma

matriz energética limpa e renovável, e realizar um levantamento das vulnerabilidades

regionais e setoriais. É necessário apresentar planos de adaptação aos riscos e de mi-

tigação das causas das mudanças climáticas. O Brasil precisa da elaboração urgente de

uma Política Nacional de Mudanças Climáticas, que contemple todos esses itens.

SUMÁRIO EXECUTIVO

PRECISAMOS ATINGIR ESSAS METAS ANTES QUE O

TEMÍVEL MARCO DOS 2º C DE AQUECIMENTO SE

TRANSFORME EM REALIDADE. DEPOIS DESSE MARCO,

OS CIENTISTAS PREVÊEM CENÁRIOS CATASTRÓFICOS,

COM EFEITOS DEVASTADORES PARA VÁRIAS REGIÕES

DO GLOBO, INCLUSIVE PARA A AMAZÔNIA, A REGIÃO

SUL E OUTROS PONTOS DO BRASIL
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No Brasil, o aquecimento global ainda é visto mais como uma oportunidade de negó-

cios do que como um risco real e presente às comunidades pobres mais vulneráveis no

campo, nas áreas urbanas, na caatinga e no interior da Amazônia. O Mecanismo de

Desenvolvimento Limpo, instrumento previsto pelo Protocolo de Kyoto, é importante

para incentivar projetos ambientais que retirem gases como o CO2 e o metano da

atmosfera, mas é insuficiente, por si só, para reverter o problema. 

Precisamos atingir essas metas antes que o temível marco dos 2º C de aquecimen-

to se transforme em realidade. Depois desse marco, os cientistas prevêem cenários

catastróficos, com efeitos devastadores para várias regiões do globo, inclusive para a

Amazônia e outros pontos do Brasil. Temos pouco tempo e muito a fazer. Apenas com a

conscientização de todos, governos, indústrias, cidadãos, conseguiremos vencer o que

já se caracteriza como o maior desafio de nossa era.

Para mostrar ao governo brasileiro e a toda a sociedade a gravidade da situação, o

Greenpeace percorreu o Brasil – de norte a sul – para documentar os impactos do aque-

cimento global e as principais vulnerabilidades

regionais. Dezenas de entrevistas foram realizadas

com vítimas dos fenômenos climáticos extremos e

com cientistas que estudam as causas e conseqüên-

cias do aumento da temperatura na Terra. Esses

depoimentos e uma extensa pesquisa em artigos

científicos publicados recentemente são a base

deste relatório. O objetivo desta publicação é mobilizar a sociedade brasileira para

reverter o principal problema ambiental do século 21 com ações imediatas e eficientes

dentro e fora do território brasileiro. 

No capítulo um, as mudanças climáticas que ocorrem no planeta e as suas evidências

são descritas. Os eventos extremos que já vêm ocorrendo no Brasil são relatados no

capítulo dois. Esta expedição climática se inicia na Amazônia, vulnerável ao desmata-

mento e ao aquecimento global. Depois vai descendo pelo semi-árido nordestino, que

sofre com um intenso processo de desertificação. Segue pela zona costeira, vulnerável

a tempestades severas e à elevação do nível do mar. E chega à região Sul, onde as esti-

agens vêm trazendo graves prejuízos no campo e foi documentada a ocorrência inédita

de um furacão no Atlântico Sul. Também são mostrados os potenciais impactos na

saúde, nos recursos hídricos, nas grandes cidades e na agricultura. 

No capítulo três, tratamos de cenários futuros, explicitando a gravidade da situação.

No capítulo quatro, o Greenpeace apresenta as demandas e as soluções possíveis que

podem ser adotadas por governos, por empresas, pela sociedade civil e por cada um de

nós, cidadãos, para que consigamos superar o maior desafio da nossa era.

6

AS RECENTES SECAS SEVERAS NA AMAZÔNIA, UM

FURACÃO INÉDITO NO ATLÂNTICO SUL, ESTIAGENS E

AUMENTO DE TEMPERATURAS NO SUL E O AVANÇO DA

DESERTIFICAÇÃO NO SEMI-ÁRIDO MOSTRAM QUE O PAÍS

JÁ É VÍTIMA DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS

EVIDÊNCIAS DO AQUECIMENTO GLOBAL

*
O ano de 2005 foi o mais quente desde
1880, quando se iniciaram os registros 

de temperatura. A última década também foi 
a mais quente. A concentração de carbono na
atmosfera chegou a 378,9 partes por milhão
(ppm). Antes da era industrial, a concentração
era de 280 ppm. No mesmo ano, a Amazônia
enfrentou uma seca sem precedentes. 

*
Ocorreram 28 tempestades tropicais 
no Oceano Atlântico em 2005, 15 delas

furacões, entre os quais três na categoria 5;
estudo divulgado em 2006 por dois cientistas
do Centro Nacional para Pesquisa Atmosférica
dos Estados Unidos forneceu evidências de
que o furacão Katrina, que devastou Nova
Orleans em agosto de 2005, e outros eventos
climáticos intensos estão ligados ao
aquecimento global. 

*
As geleiras que já derreteram ao longo 
dos últimos anos vão aumentar o nível

médio do mar entre 30 cm e 80 cm nos
próximos 50 a 80 anos. Nos Andes, as geleiras
já perderam entre 20% e 30% de sua área nos
últimos 40 anos. Na Antártica, em 12 anos, 
já foram perdidos 14 mil km2 de gelo. 

*
Entre 1950 e 1993, as temperaturas
diárias mínimas do ar à noite sobre o solo

aumentaram em média 0,2º C por década no
planeta. No Sul do Brasil, houve um aumento
de 1,4º C na temperatura mínima anual entre
1913 e 1998, e também um incremento nas
ondas de calor, das chuvas mais intensas e 
da precipitação pluvial anual, que cresceu 
nos últimos 50 anos a uma taxa média de 
6,2 mm por ano.

*
Nas últimas duas décadas, o aumento da
temperatura dos oceanos vem causando 

o branqueamento de corais em escala global,
colocando em risco os recifes. A temperatura
nos trópicos aumentou cerca de 1º C nos
últimos cem anos levando os corais a viver
próximo do seu limite térmico. 
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CAPÍTULO 1
* Mudanças Climáticas
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NOS ÚLTIMOS CEM ANOS, A TERRA FICOU 0,7º C MAIS
QUENTE. SE AS EMISSÕES DE GASES ESTUFA FOSSEM
CONGELADAS NOS NÍVEIS ATUAIS, ATÉ 2200 A TEMPERATURA
TERIA UM AUMENTO ENTRE 0,4º C E 0,8º C. NO ENTANTO, 
AS EMISSÕES MUNDIAIS AUMENTAM. NO PIOR CENÁRIO, A
TEMPERATURA PODE SUBIR 5,4º C ATÉ O FINAL DO SÉCULO. 
O AQUECIMENTO GLOBAL JÁ ESTÁ AMEAÇANDO VÁRIOS
ECOSSISTEMAS COMO OS CORAIS E AS FLORESTAS.

*

O aquecimento do planeta é o maior desafio ambiental
do século 21. A temperatura média mundial já subiu 0,7º C
nos últimos cem anos. Os cientistas afirmam que a queima
de combustíveis fósseis, o desmatamento e a queima das
florestas tropicais, como a Amazônia, são as principais
causas desse fenômeno, que pode aumentar e colocar em
risco toda a vida na Terra nas próximas décadas. 

Durante bilhões de anos, a presença na atmosfera de
vapor d’água e do dióxido de carbono (CO2), metano (CH4)
e óxido nitroso (N2O), entre outros gases, deu origem ao
efeito estufa, um fenômeno natural que criou as condições
necessárias de temperatura para o surgimento da vida na
Terra. Esses gases do efeito estufa absorvem parte da
energia do Sol, refletida pela superfície do planeta, e a
redistribuem em forma de calor através das circulações

atmosféricas e oceânicas.
Parte da energia é irradiada
novamente ao espaço. 

Qualquer fator que altere
esse processo afeta o clima
global. Com o aumento das
emissões dos gases de efei-
to estufa, observado princi-
palmente nos últimos 150
anos, mais calor passou a
ficar retido. É o que acontece
quando se queimam cada

vez mais combustíveis fósseis e destroem-se as florestas.
Mas como os cientistas têm tanta certeza de que são esses
os fatores que estão mudando o clima na Terra? 

Tanto o Ártico como a Antártica, em função da circu-
lação do ar, registram em suas precipitações de neve os
anos mais frios, mais quentes, assim como concentrações
maiores ou menores de gás carbônico, oxigênio e outros
gases das diferentes eras geológicas. “O que temos hoje na

MUDANÇAS CLIMÁTICAS
Aquecimento global e elevação do nível do mar vão
provocar o aumento de eventos climáticos extremos

ALGUMAS ESPÉCIES
DEFINIDAS COMO
“CRITICAMENTE
AMEAÇADAS” SERÃO
EXTINTAS NAS PRÓXIMAS
DÉCADAS, E AS
“AMEAÇADAS OU
VULNERÁVEIS” SE
TORNARÃO MUITO 
MAIS RARAS
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Antártica é um registro que chega a 650 mil anos da
história climática da Terra com alta resolução”, explica o
cientista Francisco Eliseu Aquino, do Núcleo de Pesquisas
Antárticas e Climáticas da Universidade Federal do Rio
Grande do Sul (UFRGS).

Baseados nessas evidências, os cientistas chegaram à
conclusão de que o aumento da concentração dos gases
estufa na atmosfera é o responsável pelo atual aquecimen-
to do planeta. A concentração de carbono na atmosfera
saltou de 288 partes por milhão (ppm) no período pré-
industrial para 378,9 ppm em 2005, de acordo com o estu-
do de Schein (SCHEIN, 2006).

Até mesmo cientistas do maior emissor mundial, os
Estados Unidos, já se mostram convencidos de que nós

somos responsáveis pelo problema. Estudo apresentado à
Academia Americana para o Avanço da Ciência em 2005
mostrou de forma irrefutável que o aumento da temperatura
dos oceanos deve-se às emissões provocadas pelas ativi-
dades humanas (BARNETT et al., 2001). Esse estudo foi um
marco no debate sobre mudanças climáticas nos Estados
Unidos, eliminando os argumentos dos céticos contra a
responsabilidade humana sobre o aquecimento do planeta.

Resultados preliminares do 4º Relatório de Avaliação
sobre Mudanças Climáticas do Painel Intergovernamental
sobre Mudanças Climáticas (IPCC), que será lançado em
2007, não deixam mais dúvidas de que o homem é respon-
sável pelo aquecimento global acelerado (THE INDEPEN-
DENT, 2006). E indicam que a situação do planeta é muito

mais crítica do que se imaginava. Caminhamos a passos
largos para um colapso, sem que medidas efetivas e sufi-
cientes para minimizar o problema estejam sendo postas
em prática.

“Há forte evidência de que está havendo um aqueci-
mento global significativo no planeta, com mudanças no
clima da Terra, e boa parte desse aquecimento pode ser
atribuído às atividades humanas nas últimas décadas”,
declararam em nota conjunta 11 academias nacionais de
ciência, entre elas dos Estados Unidos, Canadá, Reino
Unido, Japão, Rússia, Itália, França, Alemanha, Índia, China
e Brasil (JOINT SCIENCE ACADEMIES, 2005).

Mas o que esse aquecimento significa exatamente para
a vida de cada um de nós, e de toda a biodiversidade do
planeta? As mudanças provocadas pela atividade humana,
ao contrário daquelas provocadas por eventos naturais,
como erupções vulcânicas, aumento ou diminuição da
atividade solar ou movimentação dos continentes, têm
duas características muito peculiares. Elas são muito rápi-
das e abruptas. Regiões aqueceram muito, enquanto ou-
tras esfriaram de forma espantosa. “Na costa oeste do
Canadá, no Golfo do Alasca, na península Antártica e no
Ártico, assim como em todo o norte da Sibéria, norte
canadense e na própria Groenlândia, registramos um aque-
cimento de até 3,5º C nos últimos 50 anos”, relata Aquino. 

Essas mudanças radicais têm conseqüências catastró-
ficas. “A estação de furacões no Atlântico Tropical Norte em
2005 foi mais intensa que o normal. Os sinais estão aí. Só
quem é cego não quer detectar isso”, adverte José Antonio
Marengo Orsini, pesquisador do Instituto Nacional de
Pesquisas Espaciais (INPE).

DERRETIMENTO ELEVA NÍVEL DO MAR
O nível do mar aumenta com o derretimento do gelo gla-

cial, aquele formado pela precipitação de neve e que está
sobre continentes e ilhas na Antártica, na Groenlândia, nas
ilhas árticas e nas geleiras de montanhas. Nas partes mais
quentes da Antártica vem ocorrendo um colapso das
plataformas de gelo, como o observado na Plataforma
Larsen B em 2002. Em 12 anos, já foram perdidos 14 mil
km2, informou Jefferson Cardia Simões, do Núcleo de
Pesquisas Antárticas e Climáticas da UFRGS (SIMÕES, 2005). 

O ponto crítico, no entan-
to, ressaltou o glaciologista,
está no desaparecimento de
geleiras de montanhas
extrapolares. Nos Andes, as
geleiras perderam 20% a
30% de área ao longo dos
últimos 40 anos. Esse gelo

A MASSA DE GELO QUE
VEM DERRETENDO AO
LONGO DOS ÚLTIMOS ANOS
VAI AUMENTAR O NÍVEL
MÉDIO DO MAR ENTRE 
30 CM E 80 CM NOS
PRÓXIMOS 50 A 80 ANOS

DESASTRES CAUSAM MAIS VÍTIMAS E PERDAS ECONÔMICAS

Mais calor significa também mais energia para tempestades tropicais, furacões e outros eventos climáticos
extremos. De acordo com o climatologista Carlos Nobre, do INPE, alguns estudos mostram que a intensidade
dos furacões, tufões e ciclones tropicais vem crescendo nos últimos 30 anos. A causa é atribuída ao
aumento das temperaturas do Oceano Atlântico Tropical, que está 0,5º C mais quente do que há 40 anos.  
Em 2005, aconteceram 360 desastres naturais, um aumento de 18% em relação ao ano anterior. O número
de pessoas afetadas também cresceu para 157 milhões, 7 milhões a mais do que em 2004. Entre 1980 e
1984, foram 550 milhões de pessoas afetadas. No período de 2000 a 2004, o número passou para 1,4
bilhão. O levantamento inclui a ocorrência de terremotos, ondas gigantes, enchentes, tempestades e secas.
De acordo com levantamento realizado pelo Worldwatch Institute (WWI), em 25 anos, 12 mil desastres
relacionados ao clima causaram 620 mil mortes e uma perda de US$ 1,3 trilhão. Nos últimos dez anos, o
prejuízo é estimado em US$ 570 bilhões. Nas duas últimas décadas, os danos financeiros cresceram 300%.

NOSSO PADRÃO 
DE CONSUMO,

COMO A UTILIZAÇÃO 
DO AUTOMÓVEL E DA
PROTEÍNA ANIMAL, TERÁ
QUE MUDAR PARA REDUZIR
AS EMISSÕES DE CARBONO.
SE NÃO MUDAR, NO ANO
2200 TERÍAMOS UMA
TEMPERATURA DE 7º C A
ATÉ 10º C MAIS QUENTE.
SERIA OUTRO PLANETA,
COM ENORMES AMEAÇAS A
NOSSA HABITABILIDADE.” 

Carlos Nobre, 
Climatologista do INPE

“
0.0

-1.0

1.0

2.0

3.0

4.0

5.0

6.0

A1FI (grande crescimento populacional e uso intensivo de combustíveis fósseis) B1 (crescimento populacional negativo a partir de 2050/uso responsável de recusrsos naturais/ eficiência energética)CENÁRIOS:

Variação de temperatura em ºC (em relação a 1990)

ProjeçõesDados Instrumentais
GlobaisEstimativas de temperatura para o hemisfério norte

1000 1100 1200 1300 1400 1500 1600 1700 1800 1900 2000 2100

Fonte: IPCC

VARIAÇÕES NA TEMPERATURA DA SUPERFÍCIE DA TERRA: ANO 1000 AO ANO 2100
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que está derretendo contribuirá com a maior parte do
aumento do nível do mar até 2100. Simões também desta-
ca o derretimento das calotas de gelo da Patagônia, que
perderam 17.200 km2 ao longo dos últimos 40 anos. 

PERDAS DE ESPÉCIES E ECOSSISTEMAS ÚMIDOS 
Enquanto os cientistas debatem qual será o aumento

da temperatura até o final do século, novas evidências da
perda de espécies em função de fatores climáticos surgem
em todos os pontos do planeta. 

Especialmente nos ecossistemas mais complexos,
como as florestas tropicais, onde o clima pode desestabi-
lizar a cadeia de vida das espécies. Carlos Nobre, também
do INPE, relata o desaparecimento recente de mais de 70
espécies de sapo arlequim nas Américas Central e do Sul.
“Isso nos mostra que partes de ecossistemas e espécies
podem ser extremamente vulneráveis a pequenas altera-
ções climáticas.” 

Populações de espécies já ameaçadas terão um risco
maior de extinção em função do sinergismo de pressões
adversas. O aumento da temperatura nos oceanos é a prin-
cipal razão da maior ocorrência de branqueamento de
corais nas últimas décadas, fenômeno que vem sendo
observado em vários pontos do planeta. Algumas espécies
definidas como “criticamente ameaçadas” serão extintas
nas próximas décadas, e as “ameaçadas ou vulneráveis”
se tornarão muito mais raras, alerta Vanderlei Perez
Canhos, do Núcleo de Assuntos Estratégicos da
Presidência da República (CANHOS, 2005).

MITIGAÇÃO DAS MUDANÇAS CLIMÁTICAS
Diante dessas alterações no planeta, em 1988 foi cria-

do o IPCC. Os cientistas que o integram têm reiterado que,
se não houver redução das emissões de gases do efeito
estufa, as temperaturas vão continuar subindo. 

Para enfrentar o problema, a ONU aprovou durante a Rio
92 a Convenção Quadro de Mudanças Climáticas, que
resultou no Protocolo de Kyoto. Ele entrou em vigor em
2005 e estabelece que, em um primeiro período (2008-
2012), os países industrializados devem reduzir, em
média, 5,2% as emissões de gases de efeito estufa em
relação aos níveis lançados em 1990.

Essa meta, no entanto, é insuficiente. Mesmo se as
emissões forem congeladas nos volumes de 1990, os cien-
tistas estimam que até 2200 a temperatura do planeta
subiria entre 0,4º C e 0,8º C. Há urgência de os países
traçarem planos de adaptação para sobreviver em um
mundo mais quente, e com mais catástrofes climáticas. 

A Rede Internacional de Ação pelo Clima (CAN), forma-
da por mais de 360 organizações não-governamentais em
85 países, defende que países em desenvolvimento, como
o Brasil, devem adotar a Trilha da Descarbonização, com
crescimento segundo parâmetros de sustentabilidade e
de redução de emissões. E somente com o controle inten-
sivo do desmatamento mundial, responsável por 25% das
emissões anuais de gás carbônico, e com a redução
maciça da queima de combustíveis fósseis, será possível
manter o aumento da temperatura do planeta abaixo do
limite de 2º C (CAN, 2006). 

O limite de 2º C é considerado por muitos cientistas
como um ponto de não-retorno. Para Carlos Nobre, a maio-
ria das projeções mostra que podemos já estar entrando
em um novo portal climático. “Nosso padrão de consumo,
com hábitos tão enraizados como o uso do automóvel e a
dieta baseada em proteína animal, terá que mudar. Caso
contrário, em 2200 teríamos uma temperatura de 7º C a
até 10º C maior. Seria outro planeta, com enormes amea-
ças a nossa habitabilidade.”

Se o aumento da temperatura do planeta ultrapassar a
barreira dos 2º C acima dos níveis pré-industriais, os riscos
de extinção em massa, de colapso dos ecossistemas, falta
de alimentos, escassez de água e prejuízos econômicos,
principalmente nos países em desenvolvimento, aumen-
tam de maneira significativa, adverte Bill Hare, do Potsdam

Institute for Climate Impact Research (HARE, 2004). 
Na opinião de Marengo, o Brasil precisa criar uma insti-

tuição que avalie os impactos e as conseqüências das
mudanças climáticas no país. “Um centro que envolva
meteorologistas, pesquisadores que trabalhem em agricul-
tura, saúde, turismo, aspectos legais, indústria dos
seguros e outros.” 

No final de agosto de 2005, o Grupo de Trabalho do Clima
do Fórum Brasileiro de ONGs e Movimentos Sociais para o
Meio Ambiente e o Desenvolvimento (FBOMS) enviou um
documento à Presidência da República pedindo que o go-
verno brasileiro lute no cenário internacional para "garantir
que o aumento médio de temperatura permaneça o máxi-
mo possível abaixo de 2º C. Os tomadores de decisão têm
que estar cientes da situação, pois as evidências existem.”
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Fonte: IPCC
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risco mínimo – perda de até 5% de área

risco baixo – perda entre 5% e 10% de área

risco médio – perda entre 10% e 20% de área

risco alto – perda entre 20 e 50% de área

risco severo – perda superior a 50% de área

Tundras do Ártico

Ecossistemas Alpinos da Europa

Florestas Boreais da China

Florestas Tropicais em Queensland
(Austrália)

Florestas Úmidas da Amazônia

Recifes de Corais Mundiais

Fonte: Modificado de Hare, 2005

RISCO DE PERDA DE BIOMAS EM FUNÇÃO
DO AUMENTO DE TEMPERATURA

TEMPERATURA MÉDIA DO HEMISFÉRIO NORTE
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CAPÍTULO 2
* Impactos Regionais
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AMAZÔNIA

O DESMATAMENTO E AS QUEIMADAS NA AMAZÔNIA
AUMENTAM A CONCENTRAÇÃO DE CARBONO NA ATMOSFERA
E AFETAM O CLIMA. A PERDA DA FLORESTA TURBINA O
AQUECIMENTO GLOBAL, QUE, POR SUA VEZ, DESREGULA
AINDA MAIS O SOFISTICADO SISTEMA NATURAL AMAZÔNICO,
FAVORECENDO NOVAS QUEIMADAS, FENÔMENOS CLIMÁTICOS
EXTREMOS E A SAVANIZAÇÃO DA FLORESTA

*

O “mar” virou sertão em diversos municípios amazôni-
cos e surpreendeu o mundo em 2005. Barcos encalhados
em enormes bancos de areia, milhares de peixes mortos
nos rios com vazão minguada e comunidades de ribeiri-
nhos sem comida e água boa para consumo mudaram a
paisagem da Amazônia. As imagens típicas de áreas desér-
ticas ainda causam espanto, não apenas porque foram re-
gistradas na região que abriga 20% da água doce disponível
do planeta, mas principalmente pela causa do fenômeno.

Grandes secas atingiram a Amazônia no século 20,
como em 1925-1926, 1961, 1982-1983 e 1997-1998, provo-
cando aumento das queimadas e graves impactos à popu-
lação. Todas elas foram atribuídas ao El Niño intenso, fenô-
meno climático periódico que tem como uma de suas ca-
racterísticas o aquecimento acima do normal das águas do
Pacífico próximas à costa do Equador e do Peru. No entan-
to, em 2005 foi um outro tipo de anomalia climática que

secou o oeste e o sul, e não o
centro e o leste amazônico,
como nos anos de El Niño.
Estudos indicam que o aque-
cimento anormal de quase
1º C nas águas tropicais do
Atlântico Norte ocasionou a
calamidade. O mesmo fenô-
meno oceânico teria aumen-
tado a incidência de fura-
cões no Caribe, na América
Central e no sul dos Estados
Unidos (ARTAXO, 2006).

Como as chuvas não vieram, o nível de alguns dos prin-
cipais rios da região, como Solimões, Madeira, Purus, Juruá
e Acre, diminuiu muito. A navegação foi suspensa em diver-
sas áreas. A seca também favoreceu o fogo. Em setembro
de 2005, houve um aumento de 300% nas queimadas, em
relação ao mesmo período de 2004 (MARENGO, 2006).

OS MORADORES MAIS
ANTIGOS AFIRMAM QUE
NUNCA TINHAM VISTO UMA
SECA TÃO GRANDE
SEGUIDA DE UM “DILÚVIO”.
SÃO EVIDÊNCIAS
PREOCUPANTES DE QUE A
MUDANÇA CLIMÁTICA JÁ
ESTÁ DESREGULANDO O
COMPLEXO SISTEMA
HÍDRICO AMAZÔNICO

Desmatamento e queimadas lançam anualmente mais 
de 200 milhões de toneladas de carbono na atmosfera
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Os impactos do aumento
das queimadas foram de-
sastrosos para as comu-
nidades afetada, e também
para o clima do planeta,
pois a proliferação dos
incêndios intensificou as
emissões de carbono. Estu-

dos do Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia
mostram que, num quadro de aquecimento global e secas
mais freqüentes, as florestas da região amazônica per-
dem muita umidade, tornam-se muito mais vulneráveis às
queimadas, a mortalidade de árvores aumenta significati-
vamente e há um aumento nas emissões de carbono para
a atmosfera (NEPSTAD et al., 2004).

As chuvas só retornaram em outubro de 2005. Meses
depois, uma nova tragédia climática aconteceu. A região
foi assolada por uma forte enchente que trouxe mais sofri-
mento aos ribeirinhos. Os moradores mais antigos afir-
mam que nunca tinham visto uma seca tão grande segui-
da de um “dilúvio”. Pesquisadores e cientistas se pergun-
tam o que estaria desregulando o sofisticado sistema
hídrico que nasce nos Andes e forma uma região hidrográ-
fica de 7 milhões de km2, 58% em território brasileiro.

Na Amazônia, os rios têm pulsos de inundação. O nível
das águas varia anualmente de 8 m a 15 m entre os perío-
dos de seca e cheia. Os desastres climáticos recentes e
evidências científicas mostram que esse sobe-e-desce
milenar das águas amazônicas está sendo perturbado por
dois fenômenos sinérgicos, que interagem entre si e
podem causar a lenta destruição desse equilíbrio: o des-
matamento e o aquecimento global (MOUTINHO, 2005).

QUEIMADAS: CAUSA E CONSEQÜÊNCIA DO AQUECIMENTO 
O círculo é vicioso: a retirada da floresta e as queimadas

aumentam a quantidade de carbono na atmosfera e, por
conseqüência, o aquecimento global, que, por sua vez,
altera o clima na região amazônica, favorecendo climas
mais secos, novas queimadas e mais emissão de carbono.
Esse processo pode levar à savanização da floresta, de
acordo com o cientista Carlos Nobre, do INPE. Ele alerta
que, se forem mantidos a progressão e o cenário atual de
desflorestamento, uma parte significativa dos 6 milhões
de km2 que compõem a floresta amazônica deverá ter se
transformado em cerrado mais pobre, em um período que
pode variar de 50 a 100 anos (NOBRE, 2004).

O desmatamento e as queimadas são uma significativa
fonte global de emissão de vários gases de efeito estufa,
tais como CO2 (dióxido de carbono), CH4 (metano) e N2O
(óxido nitroso). Também contribuem com emissões signi-
ficativas de CO (monóxido de carbono), NO2 (dióxido de
nitrogênio), compostos orgânicos voláteis e dezenas de
outros gases. De particular importância são as emissões
de O3 (ozônio), gás formado pelas queimadas. Quando elas
ocorrem, as concentrações de O3 atingem níveis danosos
à floresta, mesmo em áreas a quilômetros de distância. 

Atualmente, desmatamento e queimada representam
uma emissão de 200 a 300 milhões de toneladas anuais
no Brasil. “Essa é a principal contribuição brasileira, pois
toda a queima de combustíveis fósseis no país não chega
a 100 milhões de toneladas”, calcula Nobre. O aumento de
gases de efeito estufa faz o planeta ficar mais quente, o
que, por sua vez, traz conseqüências ao clima amazônico.
A maioria dos cenários indica temperaturas mais altas e cli-
mas mais secos, com menos chuva. 

Modelos climáticos regionais que avaliam os impactos
das mudanças climáticas na América do Sul prevêem um
aquecimento de até 6º C nas últimas décadas deste sécu-
lo na região sul da Amazônia, um clima mais seco na
Amazônia Oriental e redução da pluviosidade em partes da
Amazônia Ocidental (MARENGO e AMBRISI, 2006).

Este também é o prognóstico que os pesquisadores
obtêm quando simulam o desmatamento. Os impactos
hidrológicos do desmatamento começam quando este
atinge 25% a 33% da área de sub-bacias hidrográficas, de
acordo com os pesquisadores Arnaldo Carneiro Filho, Ralph
Trancoso e Juliana Sacheti, do Instituto Nacional de
Pesquisas da Amazônia (INPA), de 2005. Pelo estudo, das
1.261 sub-bacias amazônicas, pelo menos 240 já apresen-
tam um desmatamento de até 25%, 56 sub-bacias já têm
até 60% da área desmatada e, em 43 delas, o desmatamen-
to já chega a 90% (CARNEIRO et al., 2005).

A Amazônia perdeu mais de 70.000 km2 somente entre
2002 e 2005. Se esse ritmo de desmatamento e de aqueci-
mento global continuar, poderemos ter na Amazônia um
cenário de temperaturas de 2º C a 3º C mais quentes e uma
redução da chuva entre 10% e 20%. Para Nobre, isso repre-
sentaria uma clara tendência de savanização da região
amazônica, com áreas hoje cobertas por florestas sendo
substituídas por cerrado, uma vegetação mais seca e mais
pobre em biodiversidade. As perdas em termos de número
de espécies seriam incalculáveis (NOBRE, 2004).

A ENCHENTE DE
2006 NOS

ATRAPALHOU MUITO.
MINHA NETINHA CAIU NA
ÁGUA E QUASE MORREU.
OS BICHOS TÊM QUE FICAR
DENTRO DE CASA NUM
CHIQUEIRINHO. AS
CRIANÇAS TÊM VIROSE,
FEBRE, TOSSE. É MUITA
DIFICULDADE. A GENTE
AINDA TEM QUE PAGAR
DEZ REAIS POR CABEÇA
PARA OS DONOS DE CAMPO
PRA DEIXAR O GADO.” 

Cleonice da Costa,
48 anos e seis filhos,

moradora da comunidade
Igarapé do Rei, em 

Careiro da Várzea (AM)

“

COM O RITMO ATUAL DE
DESMATAMENTO E
EMISSÕES , 6 MILHÕES 
DE KM2 DE FLORESTA
PODEM SE TRANSFORMAR
EM SAVANAS  NOS
PRÓXIMOS 100 ANOS

©
Gr

ee
np

ea
ce

/D
an

ie
l B

el
tr

á

©
Gr

ee
np

ea
ce

/R
od

rig
o 

Ba
le

ia

Catálogo Miolo  8/18/06  10:31 AM  Page 20



MUDANÇAS DO CLIMA, MUDANÇAS DE VIDAS

22

GIGANTESCO RESERVATÓRIO DE CARBONO
A Amazônia em pé é muito importante para o Brasil e

para o clima da Terra, pois a floresta é um gigantesco reser-
vatório de carbono. Calcula-se que a biomassa armazenada
na matéria orgânica do solo e na vegetação é de 100 a 120
bilhões de toneladas de carbono. Se, por hipótese, tudo isso
fosse para a atmosfera, haveria um aumento de 15% a 17%
na concentração global dos gases de efeito estufa, informa
Carlos Nobre, do INPE. 

Pesquisas do Experimento de Grande Escala da Biosfera
e Atmosfera da Amazônia (LBA), o maior programa de coo-
peração científica internacional em pesquisas ambientais,
criado para estudar as interações entre a floresta amazôni-
ca e as condições climáticas regional e global, indicaram
que a floresta não perturbada pode estar absorvendo da
atmosfera de 100 a 400 milhões de toneladas de carbono
por ano. 

A Amazônia é ainda um
surpreendente regulador at-
mosférico, e tem papel pro-
tagonista no estabelecimen-
to do regime de precipitação
de chuva em toda a América
do Sul e até em outros conti-
nentes. Os cientistas desco-
briram o porquê disso. Em
áreas de floresta não perturbada o ar é tão puro como o ar
oceânico. A diferença é que na Amazônia chove muito mais
do que nos oceanos. Isso ocorre porque a floresta produz
as suas próprias “sementes” de nuvens, os Compostos
Orgânicos Voláteis (COVs), um suprimento instantâneo e
constante de núcleos de condensação na atmosfera, pro-
movendo a formação de gotas e nuvens. Esse mecanismo
de chuva é retro-alimentado e estável, explica Antônio
Nobre, cientista do INPA e integrante do LBA. A floresta tro-
pical mantém o ar úmido e livre de excesso de poeira. Por
sua vez, a atmosfera úmida mantém a floresta tropical
saudável (NOBRE, 2005). 

Por esse mecanismo, a umidade evaporada no Oceano
Atlântico Tropical, trazida para a Amazônia pelos ventos alí-
sios, transforma-se em mais umidade. Parte dela cai sobre
a própria floresta. Outra parte é distribuída por ventos e
correntes atmosféricas para vastas áreas do território da
América do Sul, como o Centro Sul, Sudeste e Sul do Brasil.
Estudos indicam que a perda da floresta pode mudar os
níveis de precipitação em todas essas regiões, reduzindo o

transporte de umidade e os ciclos hidrológicos nessas
áreas, com influência até em outros continentes. “O des-
matamento da Amazônia pode reduzir a chuva em diversas
regiões nos Estados Unidos e na Europa”, adverte o
pesquisador Paulo Artaxo, do Instituto de Física da
Universidade de São Paulo (ARTAXO, 2006).

A atmosfera amazônica ainda serve como filtro de po-
luentes. Oxidantes como o ozônio e óxidos de nitrogênio são
removidos por mecanismos regulatórios, propriedade que
pode ser perdida com a destruição da floresta, afirma Nobre. 

Para Artaxo, as alterações no uso do solo, promovidas
pelas pressões antrópicas como a indústria madeireira,
pecuária e agricultura intensiva, também promovem alte-
rações na atmosfera amazônica que podem inverter o ba-
lanço de assimilação e liberação de carbono pela floresta,
o que representa conseqüências imprevisíveis para o
bioma amazônico e o clima do planeta (ARTAXO, 2005).

O que os números, modelos e estatísticas constatam, 
a população amazônica sente. A mudança está no ar que
se respira, na água que se bebe, na comida que não se
consegue mais, como constata a professora Maria do
Rosário Batista de Lima, vice-presidente da associação de
moradores da comunidade Igarapé do Rei, em Careiro da
Várzea (AM):

“O tempo que era de verão virou inverno, o tempo de
inverno virou verão. Isto não acontecia. A natureza tá man-
dando a gente se alertar. Não aceita isso. Se acontecer este
desmatamento como está, vamos de mal a pior. Às vezes
melhora para um ou dois, mas deixa toda uma comunidade
sofrendo. A natureza está sofrendo e a gente sofre com ela.” 

SE TODO O CARBONO
ARMAZENADO NA
AMAZÔNIA FOSSE PARA A
ATMOSFERA, HAVERIA UM
AUMENTO DE 15% A 17%
NA CONCENTRAÇÃO
GLOBAL DOS GASES DE
EFEITO ESTUFA

ANOMALIA CLIMÁTICA

De janeiro a abril de 2005, as chuvas ficaram entre 30% e 50% abaixo do normal em Rio Branco, Rondônia,
sul do Pará e sul do Amazonas. Em junho e agosto, a redução foi de 33% e em julho chegou a 65%. De
setembro de 2004 a agosto de 2005, as chuvas ficaram 39% abaixo do normal na Amazônia peruana. Entre
janeiro e abril de 2005, as precipitações ficaram abaixo do normal entre 20% e 30% na bacia hidrográfica
de Beni, na Bolívia, e na bacia do rio Mamoré. 
Os níveis do rio Amazonas em Iquitos, no Peru, e Letícia, na Colômbia, do rio Solimões em Tabatinga (AM) e
Fonte Boa (AM), do rio Acre, em Rio Branco (AC), do rio Mamoré, em Puerto Varador, na Bolívia, e do rio Ibaré
em Puerto Almacén, na Bolívia, estiveram abaixo do normal durante quase todo o ano de 2005 até
setembro. Em alguns casos, até dois metros abaixo do normal (MARENGO, 2006).

O QUE PRECISA SER FEITO

*
O Brasil precisa assumir a sua responsabilidade
por ser o quarto maior emissor de gases de

efeito estufa do planeta e comprometer-se com
reduções na sua principal fonte de emissões, o
desmatamento e as queimadas.

*
Implementar sistemas de monitoramento de
desmatamento por satélite em todos os biomas

e desenvolver planos de ação emergencial em casos
de secas ou enchentes.

*
Destinar recursos para a fiscalização ambiental,
principalmente em anos de seca, e punir

exemplarmente os crimes ambientais.

*
Expandir as áreas protegidas, em terras públicas
e privadas, e implementar as já existentes. 

*
Realizar um zoneamento ecológico e econômico,
amplo e participativo, de uso da terra para toda

a Amazônia, proibindo o avanço da fronteira agrícola
em áreas de floresta.

*
Desenvolver políticas de incentivo para os que
mantêm a Área de Preservação nas propriedades,

além do mínimo estabelecido por lei.

*
Liderar as negociações internacionais no âmbito
da Convenção de Clima sobre iniciativas que

ajudem os países em desenvolvimento a combater
suas emissões de desmatamento.

O QUE PODE ACONTECER

*
O aquecimento global vai aumentar as
temperaturas na Amazônia entre 2º C e 3º C, 

e pode deixar o clima mais seco e com redução 
de chuva entre 10% a 20%.

*
Um cerrado mais pobre em biodiversidade vai
avançar sobre a floresta. Esta savanização

é acelerada pelos desmatamentos e queimadas.

*
Das 32 ecorregiões da Amazônia, pelo menos 
18 perderão mais de 40% da cobertura florestal

e 12 delas vão perder mais de 70%, com impactos
gravíssimos na biodiverisdade.

*
O desmatamento também reduz o transporte 
de umidade para outras regiões da América 

do Sul, como Centro-Oeste, Sudeste e Sul do Brasil,
provocando secas em outras regiões.

*
Se a Amazônia for desmatada totalmente,
alterações no regime de chuvas podem afetar 

o clima da América do Norte e da Europa, atingindo
regiões a 10 mil km de distância.

*
Se todo o carbono armazenado na Amazônia 
for para a atmosfera, a concentração global 

dos gases de efeito estufa aumenta de 15% a 17%.

?

MAPA DA AMAZÔNIA LEGAL

Mapa da Amazônia Legal, que já perdeu mais de
70.000 km2 de sua cobertura florestal somente
entre 2002 e 2005
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SEMI-ÁRIDO

UM PLANETA MAIS QUENTE VAI DIMINUIR AS PRECIPITAÇÕES
NAS REGIÕES ÁRIDAS COM CHUVAS NO VERÃO, CASO DO
SEMI-ÁRIDO BRASILEIRO. A CAATINGA PODE VIRAR UM
DESERTO, AFETANDO MILHÕES DE PESSOAS E AUMENTANDO
O EXÔDO RURAL. AÇÕES URGENTES SÃO NECESSÁRIAS PARA
ESTANCAR O PROCESSO DE DESERTIFICAÇÃO

*

O fantasma da seca periodicamente bate à porta de mi-
lhares de famílias nordestinas, matando seu gado, secando
sua água, trazendo fome e a necessidade de êxodo de suas
casas. Com o aquecimento global, em um futuro próximo,
essa situação pode tornar-se a regra, e não mais a exceção.
O planeta mais quente pode acelerar o surgimento de
desertos no Brasil, transformando as áreas semi-áridas em
zonas áridas, onde os índices pluviométricos, hoje em
torno de 400 mm a 800 mm de chuva por ano, despenca-
riam a níveis jamais vistos no Brasil. 

O Global Deserts Outlook, estudo sobre mudanças
climáticas em desertos, divulgado pela ONU em 2006,
informa que a temperatura já subiu em 9 de 12 desertos
estudados em todo o planeta, entre 1976 e 2000. E as pro-
jeções indicam um aumento entre 1º C e 7º C nas tempe-
raturas nessas áreas até o final do século. 

Segundo o estudo, um
planeta mais quente dimi-
nuiria as precipitações nas
regiões secas com chuvas
no verão, caso do semi-árido
brasileiro. Características
peculiares agravariam a si-
tuação: o Nordeste tem alto
potencial para evaporação
da água. Aumentos de tem-

peratura nessas faixas, independentemente do que possa
vir a ocorrer com as chuvas, seriam suficientes para causar
maior evaporação dos lagos, açudes e reservatórios, assim
como maior demanda evaporativa das plantas. (MARENGO
e NOBRE, 2005). Além disso, as chuvas do semi-árido
brasileiro diminuem em anos de El Niño intenso, fenômeno
climático que vem se tornando cada vez mais freqüente. 

Cálculos simples com modelos de balanço hídrico rea-
lizados no INPE indicam que um aumento de 3º C ou mais
na temperatura média deixaria ainda mais secos os locais
que hoje têm maior déficit hídrico no semi-árido brasileiro.

O AQUECIMENTO GLOBAL
VAI DEIXAR AINDA MAIS
SECO O SEMI-ÁRIDO. A
PARAÍBA É O ESTADO MAIS
AMEAÇADO. A CAATINGA
PODER SER SUBSTITUÍDA
POR VEGETAÇÃO MAIS
SECA, TÍPICA DE DESERTO

O aumento da temperatura agrava o risco de
surgimento de desertos em 16% do território brasileiro
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O semi-árido abrange a maior parte dos estados do
Nordeste, norte de Minas Gerais e norte do Espírito Santo,
ocupando uma área total de quase 1 milhão de km2. Em
alguns cenários climáticos, relata o pesquisador Carlos
Nobre, do INPE, as temperaturas aumentariam de 2º C a 5º C
no Nordeste até o final do século 21. Isso poderia fazer a
caatinga dar lugar a uma vegetação mais típica de zonas
áridas. A região também poderá ter o clima alterado com o
desmatamento da Amazônia. 

DESERTIFICAÇÃO 
Menos água significaria uma tragédia social. O semi-

árido brasileiro é o mais populoso do mundo, com mais de
20 milhões de habitantes. Infelizmente, não é preciso
esperar o aumento da temperatura para sentir os estragos
da falta de água. Ela vem também com a desertificação,
processo que já atinge 181 mil km2 do semi-árido
brasileiro, segundo dados do Ministério do Meio Ambiente.
Os núcleos mais atingidos são Gilbués (PI), Irauçuba (CE),
Seridó (PB) e Cabrobó (PE), em uma área de 18,7 mil km2. 

A desertificação é causada por alterações climáticas e
pelas atividades humanas, que modificam a ocupação do
solo. Ela degrada as terras nas zonas áridas, semi-áridas e
sub-úmidas secas. A falta de água gera a migração para as
cidades do litoral, com a conseqüente desagregação fami-
liar, e também o abandono dos cultivos. 

Um dos fatores que leva à desertificação é a derrubada
da vegetação nativa, explicam Marta e Rogério Lacerda em
artigo sobre os Planos de Combate à Desertificação no
Nordeste Brasileiro publicado em 2004 na Revista de
Biologia e Ciências da Terra. “No primeiro ano que derruba
a mata e queima, a cinza ajuda. Já no outro ano, começa a
enfraquecer a terra. A queima da capoeira mata as
sementeiras e os microorganismos. O resto de cultura que
fica na roça se torna matéria orgânica. Por isso que eu não
queimo”, relata Francisco Alexandrino Gomes, 73 anos, da
comunidade de Jatobá, município de Ouricuri (PE). 

Quando ele chegou à região, em 1967, recorda que havia
muita vegetação. “Hoje tem gente que não tem mais como
tirar uma estaca para colocar no chiqueiro das galinhas. A
erosão também é muito grande. Venta muito agora, antes
não era assim. O calor aumentou. Na roça, é difícil um
resultado como a gente tinha antes”, lamenta o agricultor. 

O aumento da desertificação já se faz sentir em prati-
camente todos os estados do semi-árido, mas as áreas
mais vulneráveis concentram-se em partes do Ceará,

Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e extremo
norte da Bahia. Na região da Chapada do Araripe, entre
Ceará e Pernambuco, a redução do volume de água foi de
0,3% (1860-1960), 2,8% (1960-1980) e 6% (1980-2000)
(SANTANA, 2003).

Na bacia hidrográfica do rio Taperoá, na parte central da
Paraíba, há um processo significativo de desertificação em
São João do Cariri. A situação é considerada grave pela
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O QUE PODE ACONTECER

*
Projeções indicam um aumento de temperatura
entre 1º C e 7º C nos desertos até o final do

século 21.

*
Um planeta mais quente diminuiria as
precipitações na região do semi-árido brasileiro,

transformando rapidamente extensas áreas em
regiões áridas.

*
Em alguns cenários climáticos, as temperaturas
aumentariam de 2º C a 5º C no Nordeste até 

o final do século 21. A caatinga pode dar lugar 
a uma vegetação mais típica de zonas áridas, com
predominância de cactáceas. O desmatamento 
da Amazônia também afetará a região.

*
Um aumento de 3º C ou mais na temperatura
média deixaria ainda mais secos os locais que

hoje têm maior déficit hídrico no semi-árido.

*
A produção agrícola de grandes áreas pode 
se tornar inviável, colocando a própria

sobrevivência do homem em risco.

*
O alto potencial para evaporação do Nordeste,
combinado com o aumento de temperatura,

causaria diminuição da água de lagos, açudes 
e reservatórios. 

*
O semi-árido nordestino ficará vulnerável a
chuvas torrenciais e concentradas em curto

espaço de tempo, resultando em enchentes 
e graves impactos sócio-ambientais.

*
Com a degradação do solo, aumentará a
migração para as cidades costeiras, 

agravando ainda mais os problemas urbanos.

?

QUANDO FALTA
ÁGUA, TEM QUE

BUSCAR A UM 
QUILÔMETRO DAQUI. 
ELA É AMARELA. PRA
LAVAR ROUPA TEM QUE
ANDAR UMAS TRÊS
LÉGUAS. EM ÉPOCA DE
SECA É HORRÍVEL. OS
BARREIROS SECAM. NO
INVERNO, PRODUZIMOS
MANDIOCA. E O MEL NA
SECA. A COMUNIDADE É
BOA, MAS TEM UM
MOMENTO QUE DÁ 
VONTADE DE IR EMBORA. 

Rosângela Gomes 
de Almeida, moradora de 

Santana do Cariri (CE)

“
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tendência de diminuição das chuvas, grande desmatamen-
to, presença de solos frágeis e de grande número de capri-
nos e ovinos, criados em bases pouco sustentáveis. 

O município de Cabeceiras (PB) também apresenta
áreas comprometidas. Há perda da biodiversidade e êxodo
rural. Em função da severidade climática e do desmatamen-
to para uso agropecuário, vem aumentando a área de caatin-
ga baixa e rala na região. Esse tipo de vegetação degradada
ocupava 2.730 hectares em Cabeceiras (PB) no ano de
1967. Em 1996, saltou para 42.634 hectares. Em São João
do Cariri (PB), a área subiu de 6.363 hectares em 1967 para
45.268 hectares em 1996. A diminuição da população ocor-
reu de forma mais acentuada em São João do Cariri (PB).
Dos 17.633 habitantes de 1960, permaneciam na cidade em
1996 apenas 7.822 moradores (SOUZA et al., 2004).

O semi-árido nordestino é vulnerável ainda a enchen-
tes. Um exemplo recente foram as fortes chuvas de 2004.
Em apenas um mês, caíram mais de 1.000 mm de água. A
média histórica é de 550 mm a 600 mm anuais.

“Comunidades ficaram isoladas, casas, barragens e
açudes foram destruídos, houve morte de pessoas e de
animais e perda na produção. Tudo isso apenas no mês de

janeiro. E no mês seguinte, não choveu mais”, recorda
Burguivol Alves, do Centro de Assessoria e Apoio aos
Trabalhadores e Instituições Não-Governamentais Alterna-
tivas (Caatinga). 

Para enfrentar os períodos anuais de seca, tecnologias
locais estão sendo desenvolvidas, como a cisterna de
placa, a barragem subterrânea, composta de uma barreira
de terra impermeável dentro do solo, e o barreiro em forma-
to de trincheira. “Também trabalhamos com a preservação
de áreas de risco e recuperação de áreas degradadas. Além
do trabalho com apicultura”, relata Alves.

No entanto, essas soluções visam estender a per-
manência da água das chuvas que, em situação normal,
rapidamente se perde pela evaporação. Porém, elas não
funcionam se parar de chover. E a previsão de alguns mo-
delos indica que áreas com baixa pluviosidade podem se
tornar secas, áridas, sem nenhuma pluviosidade por longos
períodos, anos talvez (MARENGO et al., 2005).

DESASTRE IMINENTE
A Paraíba é o estado brasileiro que possui o maior per-

centual de áreas com nível de desertificação muito grave
(29%), afetando diretamente mais de 653 mil habitantes.
Pouco mais de 70% do território paraibano, onde residem
1,66 milhão de pessoas (52% do total da população), é
atingido pelo problema. (CANDIDO et al., 2002). 

O Seridó Oriental Parai-
bano tem se caracterizado,
nos últimos anos, por uma
intensa degradação de suas
terras agrícolas como resulta-
do dos efeitos do El Niño
Oscilação Sul (ENOS), com
prolongados períodos de
seca, revela pesquisa sobre
Avaliação da Degradação Ambiental de Parte do Seridó
Pernambuco publicada por Humberto Candido em 2002, na
Revista Brasileira de Engenharia Agrícola e Ambiental.

O trabalho avaliou a degradação ambiental em 947,81
km2 do Seridó. Deste total, 44,86% foram classificados com
o índice grave de degradação e 2,24% com muito grave. As
áreas classificadas como muito grave estão relacionadas
aos chamados “núcleos de desertificação”.

Os dados coletados em campo por Candido indicaram
alta deterioração das condições de vida. Muitos habitantes
que não conseguiam mais viver da agricultura passaram a
trabalhar em olarias, depredando a cobertura vegetal e os
recursos do solo. 

Candido recomenda que medidas mitigadoras urgentes
sejam tomadas para evitar uma desertificação generaliza-
da, que seria um desastre sócio-ambiental para toda a po-
pulação da região.

2006: ANO DE COMBATE À DESERTIFICAÇÃO

Os impactos da desertificação não têm fronteiras. Tempestades de areia vindas da China estão atingindo
a Coréia, o Japão e outras áreas do Pacífico, ocasionando problemas de saúde. Dos 5,2 bilhões de hectares
utilizados para a agricultura em terras secas, cerca de 3,6 bilhões de hectares já sofrem erosão e
degradação do solo. Estima-se que pelo menos 24 bilhões de toneladas de solo são perdidas pela ação do
vento ou da água a cada ano. Essa perda é 16 vezes mais rápida do que a capacidade de reposição. 
Os dados foram divulgados pela ONU em 2006, considerado pelas Nações Unidas o Ano Internacional dos
Desertos e da Desertificação. Segundo o estudo, a área afetada por secas aumentou mais de 50% no último
século em todo o planeta. A degradação da terra e a desertificação afetam 33% da superfície terrestre e
atingem 2,6 bilhões de pessoas. Atualmente, cerca de 1,2 bilhão de pessoas vivem em situação de
extrema pobreza, o que pode se agravar com o avanço da desertificação.
Na América Latina, são mais de 516 milhões de hectares atingidos. A perda anual estimada é de 24 bilhões
de toneladas da camada arável do solo. No mundo todo, segundo a ONU, a desertificação traz um custo
anual para o planeta de US$ 42 bilhões, e cerca de 135 milhões de pessoas estão sob risco de perderem
suas terras pelo avanço da desertificação. 
Para enfrentar o problema, foi aprovada pela ONU em 1994 a Convenção das Nações Unidas de Combate à
Desertificação e Mitigação dos Efeitos da Seca (UNCCD), ratificada pelo Brasil em 1997. A desertificação
não é uma fatalidade e pode ser enfrentada com  ações coletivas e a participação das comunidades.

A PARAÍBA É O ESTADO
BRASILEIRO COM O MAIOR
PERCENTUAL DE ÁREAS
COM NÍVEL DE
DESERTIFICAÇÃO MUITO
GRAVE, CAUSANDO
DETERIORAÇÃO DAS
CONDIÇÕES DE VIDA

O QUE PRECISA SER FEITO

*
O Programa de Ação Nacional de Combate 
à Desertificação e Mitigação dos Efeitos da 

Seca (PAN) tem que estar integrado a uma Política
Nacional de Mudanças Climáticas.

*
Colocar em prática imediatamente ações para
mitigação dos efeitos da desertificação.

*
Proteger extensas áreas de caatinga em
unidades de conservação.

*
O Zoneamento Ecológico-Econômico tem que 
ser instrumento básico para planejamento 

das ações de governo. 

*
Os órgãos estaduais de meio ambiente têm que
ser fortalecidos, com melhoria de infra-estrutura

e capacitação de pessoal. 

*
Identificar as vulnerabilidades do semi-árido 
às mudanças climáticas.
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ZONA COSTEIRA

O AQUECIMENTO GLOBAL PODE TRANSFORMAR PARTE DO
LITORAL BRASILEIRO EM REGIÃO FAVORÁVEL À FORMAÇÃO
DE CICLONES EXTRATROPICAIS  INTENSOS. A ZONA COSTEIRA,
ONDE HABITAM 42 MILHÕES DE PESSOAS, SERÁ IMPACTADA
PELO AUMENTO DO NÍVEL DO MAR NAS PRÓXIMAS DÉCADAS.
COM O BRANQUEAMENTO DOS CORAIS, HAVERÁ PERDA DE
BIODIVERSIDADE E PREJUÍZO ECONÔMICO

*

O que parecia impossível aconteceu. Um furacão, for-
mado sobre as águas do Atlântico Sul, atingiu no final de
março de 2004 cidades costeiras em Santa Catarina e no
Rio Grande do Sul. Constatou-se que o Catarina, como foi
batizado, era mesmo um fenômeno idêntico aos que cas-
tigam com freqüência o Caribe, o Golfo do México e a costa
leste dos Estados Unidos. O furacão de categoria 1 (a
menos intensa), com ventos de 150 km/h, matou 11 pes-
soas e causou destruição em dezenas de municípios entre
Laguna (SC) e Torres (RS). No estado de Santa Catarina, o
furacão danificou mais de 32 mil casas e destruiu cerca de
400, com prejuízos avaliados em mais de R$ 1 bilhão 

(JB ONLINE, 2004).
“Na madrugada, quando o

furacão chegou, ficamos em
casa e confiamos em Deus.
Depois do vento, veio a
chuva. Pela manhã encon-
tramos casas quebradas,
vidros por todo o lado,
móveis no chão, árvores caí-
das, o mar levantou, foi hor-

rível. Muitas pessoas ficaram traumatizadas. Os
pescadores passaram horrores, só agora os peixes estão
voltando”, relata a pescadora Maria Santana, moradora de
Torres (RS), uma das cidades atingidas pelo Catarina.

Cenários climáticos mais quentes podem fazer da costa
do Rio Grande do Sul até o sul do Rio de Janeiro, entre 2071
e 2100, uma região com condições favoráveis para o
desenvolvimento de ciclones extratropicais. Se as mudan-
ças climáticas trouxerem os furacões para o Atlântico Sul,
haverá necessidade de mudanças nos códigos de edifi-
cações, prevendo construções resistentes aos ciclones
(MARENGO e NOBRE, 2005).

O aparecimento de furacões não é o único risco da ele-
vação do nível do mar. Cidades litorâneas e 25% da popu-

AS MUDANÇAS CLIMÁTICAS
VÃO ALTERAR A
TRAJETÓRIA DAS
TEMPESTADES SEVERAS.
GRANDES CIDADES
BRASILEIRAS PODEM
ENTRAR NA ROTA 
DOS FURACÕES

Novos furacões no Atlântico Sul e a elevação do nível
do mar ameaçam boa parte da população brasileira
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lação brasileira, cerca de 42 milhões de pessoas, que
vivem na zona costeira, segundo o Ministério da Educação,
serão possíveis vítimas.

O nível médio do mar pode aumentar entre 30 cm e 80
cm nos próximos 50 a 80 anos. “Isso já é consenso interna-
cional”, garante o pesquisador Francisco Eliseu Aquino, do
Núcleo de Pesquisas Antárticas e Climáticas da UFRGS. Nos
últimos 50 anos foi observada uma tendência na costa
brasileira de um aumento do nível relativo do mar da ordem
de 40 cm/século, ou 4 mm/ano, informa o pesquisador
Afrânio Rubens de Mesquita, do Instituto Oceanográfico da
Universidade de São Paulo (MESQUITA, 2005).

Variações do nível relativo do mar podem ocorrer tam-
bém por causa da expansão térmica, provocada pelo aque-
cimento global, e pelas marés meteorológicas, ocasio-
nadas pelo aumento da intensidade dos ventos. Elas
podem provocar um “empilhamento” de até 20 cm de água
na costa do Rio de Janeiro, explica David Zee, professor da

Universidade do Estado do
Rio de Janeiro. 

Calçadões, casas e bares
construídos à beira mar
poderão ser destruídos
pelas ondas ou pelo aumen-
to de até quase meio metro
do nível médio do mar. Os
sistemas de esgoto mal
planejados e precários no

nível do mar ou um pouco abaixo irão correr ao contrário.
Nas cinco principais metrópoles à beira-mar – Fortaleza,
Recife, Salvador, Rio de Janeiro e Belém – residem mais de
22 milhões de indivíduos. 

O aumento do nível do mar e de tempestades pode
alterar a linha de costa, explica Dieter Müehe, pesquisador
do Departamento de Geografia da Universidade Federal do
Rio de Janeiro (UFRJ). Essa alteração se dá por vários
fatores, como o aporte de sedimentos ou mudança no
regime de ondas. 

No Brasil, as áreas mais suscetíveis à erosão estão na
região Nordeste, pela falta de rios capazes de abastecer o
mar com sedimentos. Em Pernambuco, um dos estados
mais afetados, cerca de seis em cada dez praias dos 187
km de costa cedem terreno para o mar. Uma elevação de
50 cm no nível do Atlântico poderia consumir 100 m de
praia no Norte e no Nordeste (REVISTA FAPESP, 2003). Em
Recife, por exemplo, a linha costeira retrocedeu 80 m entre
1915 e 1950 e mais de 25 m entre 1985 e 1995 (MÜEHE E
NEVES, 2005).

No Rio de Janeiro, considerada uma das cidades
brasileiras mais vulneráveis à elevação do nível do mar,
indícios de mudanças já podem ser observados. “Na saída
da Joatinga, no extremo da Barra da Tijuca, perdemos por
ano 800 m lineares de praia”, relata David Zee. 

Aquino prevê que o Brasil terá uma mudança sutil, mas
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importante, no padrão de circulação das correntes oceâni-
cas, que vão mudar a fauna e a flora marinha, as áreas de
pesca e a própria ocupação humana. Os pingüins, que
aparecem com mais freqüência nas praias do Sudeste,
extenuados e sujos de óleo, podem ser uma evidência da
mudança de correntes marítimas (ZEE, 2006).

BRANQUEAMENTO DE CORAIS
O aumento da temperatura dos oceanos já vem

ocasionando em diversas partes do planeta, inclusive no
Brasil, um novo fenômeno: o branqueamento dos corais.
Ele ocorre quando algas que vivem nos corais param de
trabalhar devido ao estresse causado pelo aquecimento
dos oceanos. Sem as algas, os corais embranquecem. O
aumento da temperatura é a principal razão da maior ocor-
rência de branqueamento de corais nas últimas décadas,
destaca Hoegh-Guldberg, diretor do The Coral Reef
Research Institute, na Austrália (Greenpeace, 2001).

Já houve casos de branqueamento de corais no Brasil.
Na Comunicação Inicial à Convenção de Mudanças
Climáticas da ONU, de 2004, o governo brasileiro cita um
branqueamento extensivo das espécies dos corais
Mussismilia hispia e Madracis decactis em 1993 e 1994
na costa do estado de São Paulo, e duas ocorrências, uma
no verão de 1994 e a outra no final de 1997, em Abrolhos.

SISTEMAS DE ESGOTO MAL
PLANEJADOS E PRECÁRIOS
NO NÍVEL DO MAR OU UM
POUCO ABAIXO VÃO
CORRER AO CONTRÁRIO E
PODERÃO ENTRAR EM
COLAPSO, COM PREJUÍZOS
MATERIAIS E SOCIAIS
INCALCULÁVEIS
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CINCO BARCOS
ESTAVAM EM ALTO

MAR QUANDO CHEGOU O
FURACÃO CATARINA,
POR CAUSA DO ATRASO
NAS INFORMAÇÕES.
EM TERRA, A MAIORIA 
DAS CASAS FOI ATINGIDA.
DEPOIS HOUVE DESCASO
DO GOVERNO. AS CASAS
DAS POPULAÇÕES
CARENTES LEVARAM
MESES PARA SEREM
RECONSTRUÍDAS.”

Adriano Joaquim, 
pescador em 

Passo de Torres (SC)

“

O QUE PRECISA SER FEITO

*
Identificar as alterações na linha costeira
brasileira ocorridas nas últimas décadas.

*
Integrar pesquisas em desenvolvimento para
identificar a vulnerabilidade do país e de suas

áreas metropolitanas à elevação do nível do mar.

*
Desenvolver amplo planejamento urbano para
prevenir e adaptar as cidades às mudanças

provocadas pela elevação do nível do mar.

*
A população brasileira das áreas costeiras
precisa ser orientada para a ocorrência de

ciclones, tornados e furacões.

*
Sistemas de detecção de fenômenos extremos
devem ser aperfeiçoados para que ações

preventivas emergenciais sejam tomadas.

*
Capacitar a defesa civil para a prevenção dos
impactos da elevação do nível dos oceanos,

ressacas, e incidência de tempestades severas.

*
Criar programas de defesa da população
em casos potenciais de catástrofes naturais

causadas por fenômenos climáticos mais intensos. 

O QUE PODE ACONTECER

*
Nos próximos 50 ou 80 anos, o nível do mar 
vai subir entre 30 cm e 80 cm em função do

derretimento de gelo que vem ocorrendo nas últimas
décadas. Anomalias na Antártica podem acrescentar
mais 15 cm a esta conta.

*
Cidades localizadas na costa brasileira serão
atingidas. Construções à beira mar vão

desaparecer, populações terão que ser remanejadas e
os sistemas de esgoto precários entrarão em colapso.  

*
O aquecimento global vai intensificar a
ocorrência de tempestades intensas e novos

furacões poderão atingir a costa do Brasil.

?

ELEVAÇÃO MÉDIA GLOBAL DO NÍVEL DO MAR

Fonte: IPCC 
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CIENTISTAS COMPROVARAM QUE A TEMPERATURA MÍNIMA E
AS ONDAS DE CALOR ESTÃO AUMENTANDO, ASSIM COMO A
FREQÜÊNCIA DE CHUVAS INTENSAS QUE CASTIGAM AS
CIDADES E O CAMPO. AS ESTIAGENS - MAIS SEVERAS - EXIGEM
MUDANÇAS NAS PRÁTICAS AGRÍCOLAS. MUDANÇAS
CLIMÁTICAS NA ANTÁRTICA E NA AMAZÔNIA ALTERAM
TAMBÉM O CLIMA NO SUL 

*

No final do ano de 2004, os meteorologistas gaúchos
previam uma quantidade de chuva normal para o verão
seguinte, em torno da média histórica. Não foi o que ocor-
reu. Em dezembro, janeiro e fevereiro choveu menos da me-
tade do que o registrado normalmente em todo o Rio Grande
do Sul. Em fevereiro de 2005, a situação ficou ainda mais
crítica no estado, com déficits pluviométricos maiores do
que 80 mm, sendo que no norte os déficits foram iguais ou
superiores a 110 mm, 20% da média histórica.

Depois da seca, ainda
com medo de um novo
furacão Catarina, que asso-
lou partes da costa e do
norte do Rio Grande do Sul
em março de 2004, a popu-
lação do estado assistiu em
pânico à chegada de um
ciclone extra-tropical no final
de agosto de 2005, com ven-
tos de mais de 200 km por

hora. Foi uma semana de tornados, chuvas fortes e granizo
em 15 municípios. O caso mais grave foi em Muitos Capões,
uma pequena cidade de 3 mil habitantes no nordeste gaú-
cho. Ventos de 200 km/h deixaram 21 casas e prédios
públicos completamente destruídos e causaram um prejuí-
zo de R$ 3,5 milhões, no mesmo dia em que o furacão
Katrina chegava a Nova Orleans, nos EUA. Segundo a
Defesa Civil, o tornado destruiu pelo menos 70% da cidade.

Nas últimas décadas tem-se registrado a ocorrência de
tornados no Sul do Brasil. Em Santa Catarina, de 1976 a
2000, foram detectados 23 episódios, sendo 15 casos con-
firmados e oito considerados como possíveis ocorrências,
informa a pesquisadora Isabela Marcelino, em sua disser-
tação de mestrado Análise de Episódios de Tornado em
Santa Catarina: Caracterização Sinótica e Mineração de
Dados (INPE, 2003).

REGIÃO SUL
A população já convive com fenômenos climáticos
extremos, como estiagens prolongadas e ciclones

A VAZÃO DAS CATARATAS
DO IGUAÇU CHEGOU A 
225 M3 POR SEGUNDO, 
UM VOLUME DE 13% DO
NORMAL EM JULHO DE
2006, PIOR ÍNDICE 
DOS ÚLTIMOS 18 ANOS, 
DESDE QUE COMEÇOU 
A SER MEDIDO 
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dos sulistas também estão alterados. No Rio Grande do Sul,
por exemplo, o número de dias seguidos sem chuva está
diminuindo e o número de dias com precipitação consecu-
tiva está aumentando em todas as estações do ano.
Segundo estudo coordenado pelo agrometeorologista
Moacir Berlato, da UFRGS, a freqüência de chuvas intensas
(mais de 20 mm) e muito intensas (mais de 50 mm)
cresceu, assim como a precipitação pluvial anual. O estudo
mostra que o Rio Grande do Sul vive as piores estiagens de
sua história e, ao mesmo tempo, tem mais chuva, mais
intensas e concentradas.

Além disso, o período mais chuvoso se inverteu no
estado. Entre 1960 e 1990, 51% das precipitações no Rio
Grande do Sul eram associadas aos meses de inverno, e
49% aos meses de verão. Essa relação se alterou entre
1970 e 2000, com 51% da chuva nos meses de verão, e 49%
no inverno, segundo Aquino.

Em Santa Catarina, as precipitações também ficaram
mais intensas, com diminuição de dias de chuvas nas
diversas estações do ano, mas com volume médio anual
mantido. Antes da década de 1970, as chuvas com intensi-
dade de 50 a 100 mm/dia eram casos isolados no estado.
Após a década de 1970, elas têm aumentado de intensi-
dade e não são mais raras, constata Braga, da Epagri.

O estado do Paraná também tem apresentado sinais
evidentes de mudanças climáticas. Em alguns municípios,
a análise dos dados de 1938 a 1995 detectou uma acele-
ração do ciclo hidrológico desde o início da década de

1970, com o aumento da freqüência de chuvas mais inten-
sas, o aumento de vazões médias e a ocorrência de estia-
gens com maior duração (SILVA e GUETTER, 2003).

O aquecimento global é um dos responsáveis por essas
mudanças já observadas, mas não é o único. O desmata-
mento da Amazônia também está influenciando as alte-
rações climáticas no Sul. Uma parte significativa do vapor
de água formado sobre a floresta se desloca para o sul do
continente, formando chuvas sobre o centro-sul do Brasil e
norte da Argentina. “A maior parte dos eventos de seca re-
gistrados nos últimos anos está associada à falta de entra-
da de umidade vinda da Amazônia”, diz Aquino. Para ele, as
mudanças climáticas já chegaram ao Sul.

SECAS HISTÓRICAS, SOFRIMENTO PARA O PRODUTOR
Mas como tudo isso afeta a vida das pessoas? Essas

mudanças têm um peso enorme para o equilíbrio ambien-
tal e impacta diretamente a agricultura, na qual a economia
da região está baseada. Chuvas intensas não são absorvi-
das pelos solos, aumentando rapidamente os níveis dos
rios num primeiro momento, para diminuir drasticamente
nos dias seguintes. Por sua vez, as plantas cultivadas logo
entram em estresse hídrico pelas altas temperaturas
observadas, tendo como agravante ainda o número de
veranicos, ou dias sem chuvas. 

A população já está sofrendo com as mudanças.
“Quando faz frio, é muito frio, e quando é calor, é muito
calor. É incrível o calor que faz, de queimar as plantas aqui.

Segundo estudos do Laboratório de Tempestades
Severas da Administração de Oceanos e Atmosfera (NOAA),
dos Estados Unidos, parte da região Sudeste e principal-
mente a região Sul do Brasil são a segunda região do pla-
neta mais propícia à formação de tornados nos novos
cenários climáticos. (BROOKS, LEE e CRAVEN, 2003). 

Em 2006, foi a vez de o Paraná enfrentar uma das
maiores estiagens de sua história. Em março, o prejuízo no
campo por causa da seca já estava em R$ 1,57 bilhão devi-
do à quebra das safras de soja, milho, trigo e feijão. O rio
Iguaçu apresentou a menor vazão de suas águas dos últi-
mos 75 anos em julho de 2006, segundo a Companhia
Paranaense de Energia. As sempre caudalosas Cataratas do
Iguaçu, um dos principais cartões postais do Brasil, min-
guaram, com um volume de 13% da vazão normal. De acor-
do com a Hidrelétrica de Itaipu, esse é o pior índice desde
que o volume das cataratas começou a ser medido.

Esses exemplos mostram que as alterações climáticas
não são mais uma hipótese científica, já estão no quintal
dos moradores da região Sul do Brasil. Eventos extremos,
estiagens severas, noites mais quentes e o aumento na
freqüência e na intensidade das pancadas de chuva podem
ser apenas a ponta de um iceberg de mudanças climáticas
que ainda estão por vir. 

TEMPERATURAS MAIS ALTAS, CHUVA MAIS CONCENTRADA  
Em agosto de 2004, 28 cientistas sul-americanos

estiveram reunidos em Maceió (AL), no workshop Climate
Changes Detection Indices, para avaliar essas tendências
de extremos climáticos na América do Sul, pela análise de
dados de todo o continente. 

Os cientistas concluíram
que as temperaturas míni-
mas diárias estão aumen-
tando no sudeste da América
do Sul. Os dados climatológi-
cos de 1960 a 2000 revelam
um incremento significativo
no percentual de noites
quentes e uma tendência de
redução de noites frias na região, principalmente no verão,
entre dezembro e fevereiro, e no outono, entre março e
maio, com alterações mais significativas nas costas oeste
e leste do continente (VINCENT et al., 2005).

No Rio Grande do Sul, já foi constatado um aumento
expressivo de 1,4º C na temperatura mínima anual entre
1913 e 1998, informa Moacir Antônio Berlato, pesquisador da
Faculdade de Agronomia da Universidade Federal do Rio
Grande do Sul (UFRGS). Os dados mostram ainda aumento de
ondas de calor, noites quentes e redução de dias com geadas
severas (BERLATO et al., 2005).

Picos de temperaturas extremas também vêm sendo
observados com mais freqüência. Faz muito calor e muito
frio em curto espaço de tempo. “A média mensal de um
mês foi 3,5 graus abaixo da média. É muito forte. A média
do mês seguinte foi 2,5 acima da média esperada. É muito
extremo em curto espaço de tempo”, afirma Francisco
Eliseu Aquino, professor do Instituto de Geociências da
UFRGS, que faz pesquisa sobre as relações do clima antár-
tico e a América do Sul.

Em Santa Catarina, as temperaturas mínimas subiram
em todas as regiões, provocando a diminuição e o rigor das
geadas e do frio do inverno e aumentando a sensação tér-
mica de sufocamento no verão. Essa elevação varia de 1º C
até 3º C, dependendo da proximidade da costa. As tempe-
raturas máximas também cresceram, mas em patamares
bem menores, com menos de 1º C, segundo análise de
Hugo José Braga, chefe do Centro de Informações de
Recursos Ambientais e de Hidrometeorologia de Santa
Catarina (Ciram/Epagri).

Os regimes hidrológicos e pluviométricos nos três esta-

NO RS, JÁ FOI CONSTATADO
UM AUMENTO DE 1,4º C 
NA TEMPERATURA MÍNIMA
ANUAL ENTRE 1913 E
1998. TEMPERATURAS
EXTREMAS TÊM SIDO
OBSERVADAS COM 
MAIOR FREQÜÊNCIA.

O QUE PODE ACONTECER

*
Secas poderão atingir os estados da região Sul
com freqüência e intensidades crescentes.

*
Extremos de temperatura podem se intensificar
tanto no verão como no inverno.

*
A produção de grãos poderá ficar inviabilizada
no Sul do Brasil, aumentando o êxodo rural. 

*
A migração das lavouras para o Norte pode
aumentar ainda mais o desmatamento da

Amazônia, o que vai diminuir o transporte de
umidade e as chuvas no Sul.

*
As chuvas cada vez mais intensas vão castigar
as cidades, com grande impacto social nos

bairros mais pobres. 

*
Temperaturas mais altas aumentam a incidência
de doenças e a mortalidade de crianças e idosos.

?
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nativas para enfrentar as mudanças climáticas. Culturas
com menos necessidade de água estão sendo introduzi-
das, como o girassol, a canola e a aveia. A pecuária de leite
também cresceu bastante com a utilização de pastagens
perenes onde o efeito da falta de chuvas é menor. O enge-
nheiro agrônomo João Carlos Loro, gerente de produção da
Cotrimaio, diz que a cooperativa já incentiva o escalona-
mento de datas de plantio do milho e da soja e o uso de cul-
tivares de ciclos diferentes. 

Em Santa Catarina, com o aumento dos veranicos, as cul-
turas mais afetadas são as de ciclos mais curtos, como o fei-
jão (entre 80 e 90 dias), o milho e a soja. Essas culturas, não
irrigadas artificialmente, têm grandes perdas de rendimento
quando enfrentam um pequeno veranico de 15 a 20 dias nas
fases de florescimento, enchimento de grão e maturação. “A
solução seria a irrigação, nem sempre viável nas pequenas
propriedades em Santa Catarina, ou pelos custos ou pela
falta de fontes d’água”, avalia Braga, do Ciram/Epagri.

Mesmo quem discorda dos cenários mais pessimistas
do Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas
(IPCC), como o cientista gaúcho Moacir Berlato, está preo-
cupado e sugere às autoridades estratégias de adaptação
às novas condições climáticas, como variedades mais to-
lerantes ao calor, irrigação, manejo de fertilizantes e das
épocas de semeadura. “Temos que estar preparados. Não
podemos ser otimistas a ponto de sermos ingênuos. É pre-
ciso pensar no futuro”, alerta o pesquisador da UFRGS.

MUDANÇAS NA ANTÁRTICA AFETAM O SUL DO BRASIL

Nos últimos 50 anos, o aumento da temperatura média na superfície da Península Antártica foi de 3º C. O
continente também sofreu mudança drástica no padrão de circulação de vento, precipitação de neve e
inversão de padrões de temperatura. Essas alterações afetam outras partes do planeta e provocaram uma
mudança significativa para o clima do sul do Brasil: boa parte das massas de ar frias que chegaram à
região nos últimos anos não eram mais provenientes do sudeste do Pacífico ou do sul da América do Sul,
como acontecia no passado. 
“Agora, elas estão vindo com mais freqüência do lado leste do Mar de Weddell, na Antártica, uma região que,
na literatura clássica, não tem uma relação direta com a América do Sul. Já detectamos massas de ar que
em apenas dois ou três dias cruzaram o Atlântico Sul inteiro e chegaram até o litoral da Bahia”, relata Aquino.
Segundo o pesquisador, as massas de ar do Mar de Weddell fazem com que a temperatura média no Sul
fique entre 0,5º C e 1,5º C mais baixa. Quando essa circulação não ocorre, a temperatura fica na média ou
mais quente. Isso tem condicionado extremos climáticos: alternância de dias muito frios e muito quentes.

Antes não era assim. Eu não sei o que está acontecendo.
Estão agredindo a natureza. Acho que estão querendo mais
que Deus. Isso é muito ruim para nossos filhos e netos.” 

O desabafo da agricultora Inalda Peter, 46 anos, resume o
sentimento de perplexidade dos pequenos produtores rurais
gaúchos que têm sofrido no campo as conseqüências das
mudanças climáticas detectadas pelos cientistas. Assentada
na localidade de Remanso, no município de Canguçu, na
região sudeste do Rio Grande do Sul, ela recorda que já pas-
sou por dificuldades. “Mas agora está pior”, constata. 

O marido de Inalda, Gilberto Peter, 52 anos, observa ou-
tras anomalias. “Não teve inverno em 2005. Teve verão.
Parece que o clima ‘quentou’ mais. Agora estão mais mistu-
rados, inverno e verão. Aqui é uma região que cai muita
geada no inverno, e no ano passado foi muito pouco. Isso já
vem se repetindo há anos. Parece que vai misturando
mais”, relata.

Os mais antigos confirmam essas impressões. O
agricultor Germano Schellin Filho, 64 anos, de Canguçu,
município do sudeste gaúcho, já não consegue viver mais
só da lavoura. “A estiagem vem apertando cada vez mais.
Desde que eu moro aqui não tive tão fraco de água. Só ficou
gente velha aqui. A maioria vai embora procurar emprego
em outro lugar. Anos atrás, quando era verão, era verão. E
chovia no inverno. O clima mudou muito. Inverno agora é
quente, e no verão às vezes faz frio”.

No sudoeste gaúcho, a situação não é diferente. “Eu
vejo com tristeza estas mudanças. Para quem nasceu e se
criou no campo é muito triste ver os bichos com sede, o
gado procurando água. A gente agüenta porque é daqui, é
enraizado. Mas é muito difícil. As nossas ovelhas e o gado
são como pessoas da família”, lamenta Florindo Vieira Neto,
agricultor assentado na localidade de Ibirapuitã, em
Santana do Livramento (RS).

As reclamações não são à toa. A agricultura gaúcha
enfrentou em 2004/2005 a estiagem mais intensa dos últi-
mos 50 anos. A quebra da safra chegou a 8,5 milhões de
toneladas de grãos (soja, milho e feijão), com um prejuízo
recorde de R$ 3,64 bilhões e 451 municípios em situação
de emergência ou estado de calamidade. Nas duas últimas
décadas, para cada dez safras, os agricultores do Rio
Grande do Sul tiveram quatro delas frustradas pela ocor-
rência de estiagens, segundo Berlato, da UFRGS.

Técnicos da Coordenadoria Técnica do Conselho
Permanente de Agrometeorologia Aplicada do Estado do Rio
Grande do Sul concluíram que a estratégia mais eficiente
para minimização dos impactos das estiagens é a irrigação.
No inverno, o balanço hídrico é positivo e sobra água. As
outras estratégias seriam o zoneamento agroclimático de
risco e os prognósticos climáticos de até três meses. 

Os produtores ligados à Cooperativa Agropecuária Alto
Uruguai (Cotrimaio) de Três de Maio (RS) já buscam alter-

O QUE PRECISA SER FEITO

*
Adaptar o calendário agrícola às alterações
climáticas já observadas no Sul do Brasil 

e incentivar a diversificação de culturas e o uso 
de cultivares de ciclos diferentes.

*
Estabelecer programas de reflorestamento 
com mata nativa para preservar nascentes, 

o leito dos rios e aumentar a retenção da água.

*
Armazenar água no inverno, quando o balanço
hídrico é positivo, realizar um zoneamento

agroclimático de risco e difundir os prognósticos
climáticos de até três meses.

*
Fortalecer os centros e instituições de ensino
superior que pesquisam o clima e realizar

treinamento dos professores da rede pública e
privada sobre mudanças climáticas.

*
Melhorar o monitoramento climático, com mais
estações meteorológicas.

*
Equipar o Rio Grande do Sul com uma rede 
de estações meteorológicas automáticas,

interrogadas por satélites e com fornecimento 
de dados em tempo real, além da implantação 
do Centro Estadual de Meteorologia Aplicada.
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As simulações feitas no
estudo da Embrapa avalia-
ram os novos cenários para
cinco culturas: soja, milho,
café, arroz e feijão. O traba-
lho levou em consideração
os panoramas traçados pelo
Painel Intergovernamental de
Mudanças Climáticas (IPCC).

“Já existe uma migração das culturas para o Centro-
Oeste e o Norte. Esse deslocamento já está ocorrendo. As
mudanças climáticas seriam mais um fator a reforçar essa
tendência”, avalia Marcos Heil Costa, do Departamento de
Engenharia Agrícola da Universidade Federal de Viçosa.

Segundo o estudo de Assad, o pior impacto é estimado
para lavouras em solo arenoso, com um aumento de 5,8º C
na temperatura. Nessas condições, o cultivo de soja cairia
de 3,4 milhões de km2 de área potencialmente produtiva
para 572 mil km2, uma redução de 75%. A queda para o
milho seria de 37% (de 4,6 para 2,9 milhões de km2); para
o feijão, de 36% (de 4,8 para 3 milhões de km2); e para o
arroz, de 51% (de 3,8 para 1,8 milhões de km2). 

ALTERAÇÕES BIOQUÍMICAS COM O AUMENTO DE CO2
Estudos a respeito do aumento de concentração de CO2

apontam alterações na produtividade das lavouras. Em
condições experimentais controladas, o aumento da con-
centração de CO2 resultou no aumento das taxas de fotos-
síntese (em 20% a 30%), descreve a pesquisadora Magda

Aparecida de Lima, da Embrapa Meio Ambiente, em artigo
publicado em relatório sobre as mudanças climáticas 
do Núcleo de Assuntos Estratégicos da Presidência da
República em 2005. 

A pesquisadora destaca, ainda, a necessidade de novos
estudos sobre possíveis mudanças ocorridas no balanço
físico, químico e biológico do solo. “Também seria necessário
considerar o efeito combinado de concentrações crescentes
de CO2 e variações da temperatura, as quais em regiões
tropicais podem ter um resultado mais adverso se compara-
das às regiões temperadas, pois a perda de água seria maior. 

SIMULAÇÕES FEITAS PELA EMBRAPA INDICAM QUE O
ZONEAMENTO AGRÍCOLA TERÁ QUE MUDAR PARA EVITAR
PREJUÍZO AOS AGRICULTORES AFETADOS PELAS ALTERAÇÕES
CLIMÁTICAS. HAVERÁ MIGRAÇÃO DE CULTURAS E MUDANÇA
NO ZONEAMENTO AGRÍCOLA BRASILEIRO

*

O aumento da temperatura e as mudanças no regime
hídrico, causados pelo aquecimento global, terão um
grande impacto na produção agrícola do Brasil. Essa foi a
conclusão do projeto Impacto das Variações do Ciclo
Hidrológico no Zoneamento Agroclimático Brasileiro, em
Função do Aquecimento Global, coordenado por Eduardo
Delgado Assad, pesquisador da Embrapa Informática
Agropecuária, e concluído em 2005, em conjunto com a
Universidade de Campinas. 

O estudo sugere, a partir de simulações feitas com base
no aumento de temperatura de 1º C, 3º C e 5,8º C e no
acréscimo de 5%, 10% e 15% na precipitação pluviométrica,
que, mantidos esses cenários, um forte rearranjo espacial
poderá acontecer na geografia da produção agrícola
brasileira. Culturas perenes como o café tendem a procurar
regiões com temperaturas máximas mais amenas, e o eixo
de produção poderá se deslocar para o sul do país. 

As elevadas temperaturas de verão vão condicionar o
deslocamento de culturas como arroz, feijão, milho e soja
para a região Centro-Oeste, podendo mudar de modo signi-
ficativo o zoneamento agrícola brasileiro. Desde 1996,
esse zoneamento vem sendo utilizado no Brasil como uma
ferramenta para reduzir as perdas de lavoura. Ele permite
quantificar o risco para cada época de semeadura, indica
as melhores datas de plantio e as variedades mais apro-
priadas para cada município.

As lavouras de grãos tendem a migrar para o Centro-Oeste 
e o Norte, e o café e a laranja para o Sul do Brasil

AGRICULTURA

NO PIOR CENÁRIO, A ÁREA
POTENCIALMENTE 
PRODUTIVA DA SOJA EM
SOLO ARENOSO CAIRIA
75%. NO MILHO, A QUEDA
CHEGARIA A 37% . 
PARA O FEIJÃO, ESTÁ
ESTIMADA EM 36%

CAFÉ VAI MIGRAR PARA O SUL

O aumento da temperatura média anual do ar de 1º C, 3º C ou 5,8º C promoverá uma forte alteração nas
regiões consideradas aptas para o plantio do café, uma cultura perene. Considerando esses três cenários, a
área cultivada de café arábica nos estados de Goiás, Minas Gerais, São Paulo e Paraná será drasticamente
reduzida nos próximos 100 anos (ASSAD, 2005). Em Minas Gerais, com um aumento de 1º C na temperatura
e de 15% na precipitação pluviométrica, o total da área inapta para o cultivo irrigado passa de 24,1% para
43,3%. Por outro lado, há um aumento nas áreas naturalmente aptas de 8,9% para 12,4%.
Já no Paraná, o incremento de 1º C na temperatura aumenta a área apta, com deslocamento da área
produtiva para o sul do estado. No cenário intermediário, com aumento de 3º C na temperatura, há redução
na área apta de 86,8% para 66,7%. Nos 5,8º C, a redução é drástica, indo para 25,2% da área do estado. Em
todos os casos, o aumento de temperatura acentuará o abortamento de flores.

O QUE PRECISA SER FEITO

*
Adaptar o zoneamento agrícola às alterações
climáticas e monitorar fenômenos climáticos

extremos para o planejamento adequado do plantio.

*
Fomentar a prática da agricultura orgânica
associada à conservação de mata nativa e

recuperar áreas de vegetação nativa, em especial 
a mata ciliar nas beiras de rios e nascentes.  

*
Estabelecer práticas de conservação do solo 
e recursos hídricos em zonas agrícolas.

*
Investir em pesquisa sobre os efeitos do
aumento da concentração de CO2 na agricultura.
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O aumento da temperatu-
ra do planeta vai afetar dire-
tamente a vazão dos rios e o
balanço hídrico em várias
regiões brasileiras, prejudi-
cando o abastecimento de
água e a geração de energia
elétrica. Um relatório do

Centro Hadley, do Reino Unido, por exemplo, indica que, ainda
neste século, a vazão dos rios da bacia Amazônica poderá
ser reduzida entre 20% e 50%. Na bacia do Paraná-Prata, a
redução poderá atingir 50% (UK MET OFFICE, 2005).

Eneas Salati, diretor técnico da Fundação Brasileira
para o Desenvolvimento Sustentável, em artigo publicado
na revista Estudos Avançados, da Universidade de São
Paulo, em 2006, mostra que o excedente dos recursos
hídricos – a água que escorre pelos rios ou sofre perco-
lação profunda no solo – nas regiões de Piracicaba (SP),
Cuiabá (MT) e Campo Grande (MS) poderia se reduzir em
aproximadamente 50%, caso haja um aumento de 2º C
sobre a temperatura média de 1961 a 1990 (SALATI, 2006).

A geração de energia hidrelétrica também pode ser afe-
tada, pois estiagens mais freqüentes tendem a reduzir os
reservatórios e aumentar o risco de ‘apagões’, como o ocor-
rido em 2001. Grandes usinas causam enorme impacto –
alteram a vazão de rios, inundam florestas e deslocam
comunidades – e resultam em grandes emissões de
metano. Estudo realizado em 2005 por Philip Fearnside, do
Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia, mostra que as
hidrelétricas planejadas no rio Xingu – Belo Monte e Altamira
– teriam um impacto significativo sobre o efeito estufa.

SOLO SECO E INUNDAÇÕES
A agricultura, novamente, será uma das mais afetadas

pela mudança do balanço hídrico do solo. Pesquisa feita em
Santa Maria (RS), município localizado na região central 
do Rio Grande do Sul, que projeta a mudança climática para
os próximos 100 anos, mostra que o aumento de CO2,
associado à elevação de temperatura de até 6º C,
diminuiria o conteúdo de água no solo. Essa redução é
mais preocupante nas culturas de verão (soja e milho) do
que na cultura do trigo, de acordo com os cenários analisa-
dos no estudo publicado por Nereu Streck, da Universidade
Federal de Santa Maria, em 2006.

As cidades, o campo, a
geração de energia e até 
o turismo serão afetados

QUALIDADE DA ÁGUA PODE PIORAR

A mudança climática projetada, em algumas áreas, deve piorar a qualidade dos recursos hídricos –
elevando sua temperatura e aumentando a carga poluente proveniente do escoamento superficial e do
transbordamento das estações de tratamento de esgoto, avalia Marcos de Freitas, da Coppe/UFRJ, no
relatório publicado em 2005 pela Presidência da República. Em regiões de redução de chuvas e diminuição
de vazão nos rios, a qualidade das águas pode piorar devido à limitação para diluição dos esgotos. Esses
problemas serão agravados nas bacias hidrográficas menos reguladas por estruturas hidráulicas,
naquelas que já sofrem com cheias e secas e nas que são exploradas de maneira desordenada, com
problemas recorrentes de poluição e falta d’água.

TEMPESTADES SERÃO MAIS FREQUENTES, ASSIM COMO 
AS ESTIAGENS INTENSAS. A VAZÃO DOS RIOS DA BACIA
AMAZÔNICA, DO PANTANAL E DO PARANÁ-PRATA PODE
DIMINUIR. A ESCASSEZ DE ÁGUA TRARÁ PROBLEMAS PARA 
A GERAÇÃO DE ENERGIA, O SETOR AGRÍCOLA, O DE TURISMO 
E O ABASTECIMENTO DE ÁGUA PARA A POPULAÇÃO

*

As nuvens são como os seres vivos: nascem, crescem e
morrem. Esse “ciclo de vida” – que começa quando a água
aquecida pelo sol evapora e termina quando a chuva cai –
está sendo afetado pelo aquecimento global do planeta. As
enchentes estão ficando mais intensas e freqüentes.
Assim como as secas. Ainda não há um estudo completo
sobre os impactos que essas alterações climáticas terão
nos recursos hídricos do Brasil, apesar de já se saber que
elas irão afetar diretamente as cidades, o campo, a geração
de energia e até o turismo.

Por exemplo, a seca de 2006 no Paraná diminuiu con-
sideravelmente o volume de água das Cataratas do Iguaçu.
No final de julho, o volume de água chegou a 300 mil litros
por segundo, quando o normal é de 1,3 a 1,5 milhão 
de litros por segundo, de acordo com a Companhia
Paranaense de Energia. No mês de julho, período tradi-
cional de férias, o número de visitantes do Parque Nacional
do Iguaçu caiu para 80 mil pessoas em relação aos 112 mil
registrados no mesmo período de 2005, mostrando que a
escassez de água impacta o setor turístico.

Outra região turística, o Pantanal, também será afetada.
Se a temperatura aumentar entre 3º C e 4º C, cerca de 85%
das áreas alagáveis do planeta podem desaparecer, inclu-
sive no Brasil. A advertência é do relatório da Universidade
das Nações Unidas – Inter-Linkages Approach for Wetland
Management: The Case of the Pantanal Wetland – divulga-
do em 2004. Além disso, a seca provocará a liberação do
carbono armazenado nessa região, com enorme impacto
na biodiversidade, pois vivem nesse ecossistema cerca de
660 espécies de aves, 190 de mamíferos, 50 de répteis e
270 de peixes.

RECURSOS
HÍDRICOS

AS INUNDAÇÕES PODERÃO
AUMENTAR DE AMPLITUDE
E DE FREQÜÊNCIA EM
MUITAS REGIÕES EM
FUNÇÃO DO AUMENTO DA
FREQÜÊNCIA DE FORTES
PRECIPITAÇÕES

O QUE PRECISA SER FEITO

*
Gerir de forma integrada as bacias hidrográficas
e atenuar as diversas formas de vulnerabilidade.

*
Métodos de gestão de demanda para reduzir
perdas e gerenciar melhor o consumo de água. 

*
Investir em agricultura sustentável, reduzindo 
o desperdício de água com irrigação.

*
Abandonar projetos de usinas hidrelétricas que
prejudiquem a vazão dos rios e causem impacto

ambiental, como as usinas de Belo Monte e Altamira,
no rio Xingu.

*
Recuperar a vegetação de matas ciliares à beira
de rios e nascentes
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atmosfera, de acordo com o
Inventário de Emissões de
Gases de Efeito Estufa do
Município de São Paulo publi-
cado em 2005. O estudo
mostra que a queima de
combustíveis é responsável
por 76,14% das emissões, e a
disposição final de resíduos

sólidos contribui com 23,48%. O uso industrial de energia é
responsável por 7,7%.  Isso mostra que o transporte é a prin-
cipal fonte emissora de gases de efeito estufa.

O transporte rodoviário também é a principal fonte de
emissão de CO2 no Rio de Janeiro, respondendo, em 1998,
por 60,6% das emissões, sendo que o transporte individual
foi responsável por 32%, e o transporte coletivo e de car-
gas, por 28,6%. Os dados são do estudo realizado por
Suzana Ribeiro e Laura de Mattos da Coordenação dos
Programas de Pós-Graduação de Engenharia da Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro (RIBEIRO e MATTOS, 2000). 

ENXURRADAS E DESMORONAMENTOS
As grandes metrópoles contribuem com o aquecimento

global, mas também serão uma das vítimas preferenciais
desse aquecimento. Regiões metropolitanas ficarão mais
sujeitas a inundações, enchentes e desmoronamentos em
áreas de risco. Quase um terço da população brasileira vive
em apenas 11 regiões metropolitanas, e parcela significati-
va reside em favelas e áreas degradadas. Os cálculos do
governo federal indicam que o crescimento populacional
ocorrerá principalmente nas áreas urbanas, superando
200 milhões de habitantes em 2020. 

As inundações urbanas já causam um prejuízo anual
superior a U$ 1 bilhão, segundo o Caderno de Saneamento
Ambiental publicado em 2004 pelo Ministério das Cidades. A
publicação também informa que apenas 26,3% dos municí-
pios brasileiros dispõem de alguma infra-estrutura de
drenagem, e faltam sistemas de manejo de águas pluviais.

O TRANSPORTE É A PRINCIPAL FONTE DE GÁS CARBÔNICO
NAS PRINCIPAIS CIDADES BRASILEIRAS. SISTEMAS DE
TRANSPORTE COLETIVO DE QUALIDADE DEVEM SER
IMPLEMENTADOS PARA REDUZIR O COQUETEL DE
POLUENTES NAS METRÓPOLES. AS ÁREAS URBANAS TÊM
PROBLEMAS DE DRENAGEM E SERÃO CADA VEZ MAIS
AFETADAS PELOS FENÔMENOS CLIMÁTICOS MAIS INTENSOS

*

A destruição de nossas florestas é a principal fonte
brasileira de gás carbônico (75%), mas a queima de com-
bustíveis fósseis (22,5%) também deve ser considerada,
principalmente nas grandes cidades com elevados índices
de poluição atmosférica. Se do ponto de vista nacional é
prioridade diminuir as queimadas para reduzir o aqueci-
mento global, igualmente importante no Brasil é incentivar
o uso de transporte coletivo, de energias alternativas (eóli-
ca e solar) e de combustíveis de transição (álcool e bio-
diesel). Assim como processos industriais limpos.

Os quatro setores predominantemente urbanos que
mais queimam combustíveis fósseis são: transportes
(40,8%), indústria (32%), geração de energia (11,1%) e re-
sidencial (6,6%), de acordo com a Comunicação Inicial do
Brasil à Convenção-Quadro da ONU sobre Mudanças do
Clima, de 2004. A frota veicular cresceu rapidamente no
Brasil: 3,1 milhões em 1970 para 36,5 milhões em 2003,
segundo dados da Política Nacional de Mobilidade Urbana
Sustentável do Ministério das Cidades (2004).

Além da poluição do setor de transporte, nas grandes
metrópoles concentram-se emissões de vários gases de
efeito estufa também em função da produção de resíduos
sólidos, principal fonte de emissão de metano, gás com
impacto 21 vezes maior no clima do que o CO2. O tratamen-
to de resíduos de 118 milhões de moradores de áreas
urbanas respondeu por 6,1% das emissões brasileiras de
metano em 1994, sendo 5,1% no lixo e 1% no esgoto,
segundo a Comunicação Inicial de 2004.

A cidade de São Paulo, por exemplo, lança anualmente
cerca de 16 milhões de toneladas de gases estufa na

As metrópoles, grandes fontes de gases do efeito estufa,
ficarão cada vez mais sujeitas a enxurradas e deslizamentos

GRANDES CIDADES

O QUE PRECISA SER FEITO

*
Implantação de sistemas de transporte coletivo
– ônibus, trens metropolitanos e bondes

elétricos – integrados a outros meios de transporte
para desestimular o uso diário do automóvel.

*
Estabelecer áreas restritas à circulação 
de automóveis, implantar ciclovias seguras 

e rodízio de veículos em áreas de maior tráfego 
e grande poluição nas grandes cidades.

*
Reduzir os limites de emissão dos veículos 
com a adoção de motores mais eficientes,

regulagens periódicas e o uso de combustíveis 
de transição, como o álcool e o biodiesel.

*
Investimentos em sistemas de drenagem urbana
e tratamento de efluentes para reduzir o impacto

das enxurradas e utilização do metano liberado nos
aterros sanitários para geração de energia.

*
Estabelecer sistemas de alerta para orientar 
a população em caso de eventos climáticos

extremos, como enchentes e desabamentos.

BIODIESEL PODE REDUZIR EMISSÕES

A opção por combustíveis alternativos pode resultar em significativa diminuição das emissões de gases de
efeito estufa na atmosfera. O etanol e o biodiesel, no entanto, devem seguir padrões de responsabilidade
sócio-ambiental: participação na tomada de decisão das pessoas beneficiadas e atingidas pelos projetos,
gestão cooperativa ou comunitária, inclusão social, igualdade de gênero, adequação legal, financiamento
para a agricultura familiar, respeito ao zoneamento ecológico-econômico, aproveitamento de resíduos,
incorporação das melhores práticas de manejo ambiental, produção consorciada para garantir a segurança
alimentar e produção descentralizada de tecnologia (NORET, ORTIZ E RODRIGUES, 2006).

QUANTO MAIOR O USO DO
TRANSPORTE COLETIVO,
MELHOR O
APROVEITAMENTO DE
ENERGIA E MENOR A
EMISSÃO DE GASES DE
EFEITO ESTUFA PARA A
ATMOSFERA
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porque sofre com mais
eventos extremos de preci-
pitação, ostenta alta densi-
dade demográfica, a mais
alta taxa de pobreza e uma
das menores taxas de
serviços de saneamento.

O estudo também aponta
que os problemas de saúde
pública devem aumentar nas

grandes aglomerações urbanas devido à densidade popu-
lacional, ocupação desordenada do solo, deficiência nos
serviços de emergência, defesa civil e previsão do tempo,
além dos problemas de infra-estrutura de saneamento. E
dentro das cidades, as comunidades mais carentes são as
mais vulneráveis a eventos climáticos mais intensos. No
Rio de Janeiro, segundo o estudo, entre 1966 e 1996,
foram registradas 514 mortes decorrentes de deslizamen-
tos de terra provocados por chuva (CONFALONIERI, 2003).

“Várias situações de vulnerabilidade já poderiam ser
modificadas, como doenças não controladas, má qualidade
das moradias e deficiências no saneamento e na infra-
estrutura urbana. É preciso melhorar agora a informação
climática para a proteção das comunidades e conhecimen-
to para a população”, alerta o epidemiologista da Fiocruz.

O AQUECIMENTO GLOBAL VAI REDISTRIBUIR AS DOENÇAS
INFECCIOSAS NO BRASIL, AUMENTANDO AS ÁREAS DE
OCORRÊNCIA DE MALÁRIA E OS CASOS DE DENGUE. 
NAS GRANDES CIDADES, VAI AUMENTAR O NÚMERO DE
VÍTIMAS DURANTE AS TEMPESTADES. O NORDESTE É 
A REGIÃO MAIS VULNERÁVEL DO PAÍS

*

O aumento de epidemias, uma mudança na distribuição
de doenças transmissíveis sensíveis ao clima no Brasil e
maior número de mortes provocadas por problemas rela-
cionados à poluição do ar, enchentes e deslizamentos são
algumas das conseqüências graves do aquecimento global
para a saúde pública do país (CONFALONIERI, 2003).

O primeiro mapa de vulnerabilidade de saúde pública
para impactos do clima alterado, baseado em dados de
1996 a 2001, estudo pioneiro coordenado pelo epidemiolo-
gista Ulisses Confalonieri, da Escola Nacional de Saúde
Pública da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), mostra que
processos biológicos serão acelerados pelo aumento da
temperatura média da atmosfera. Um mosquito vetor, por
exemplo, pode reduzir o seu ciclo de vida de 15 para 12 dias,
aumentando a sua população mais rapidamente. E quanto
mais longe do Equador, mais esse fator torna-se crítico. “O

inverno é um fator determinante. Na região Sul, com o
aumento da temperatura, haverá um número de dias mais
propícios a doenças como a dengue”, prevê Confalonieri. 

Mudanças no ciclo da água e nos ecossistemas, princi-
palmente os mais preservados, como a Amazônia, também
vão interferir na distribuição de doenças. Segundo
Confalonieri, existem 182 tipos de vírus circulando no bioma
amazônico, dos quais 30 infectam atualmente a população
humana. “Se a floresta diminuir ou desaparecer, o que acon-
tecerá com esses vírus? Não há dúvida de que haverá uma
redistribuição geográfica das doenças”, afirma. 

Segundo o pesquisador, entre as principais doenças
infecciosas sensíveis ao clima no Brasil estão a malária
(potencialmente grave e causada por parasitas), que em
2005 teve 599.690 casos notificados, 99,5% concentrados
na Amazônia Legal, e a dengue, que, segundo o Ministério
da Saúde, teve suas maiores epidemias nos anos de 1998
e 2002, com cerca de 530 mil e 800 mil casos notificados,
respectivamente. Além delas, a leishmaniose, a meningite,
a hantavirose, as diarréias infecciosas e a leptospirose
também såo sensíveis ao clima.

Pelo mapa da vulnerabilidade, a região Nordeste será a
mais afetada pelo aquecimento global, em função da
pobreza, da exposição a doenças infecciosas e da seca que
ocorre todos os anos. Alagoas é o estado mais vulnerável

Doenças infecciosas
transmissíveis e relacionadas
à poluição do ar vão aumentar

NA AMAZÔNIA, EXISTEM
182 TIPOS DE VÍRUS
CIRCULANDO, DOS QUAIS
30 INFECTAM A
POPULAÇÃO HUMANA. 
COM A REDUÇÃO OU
DESTRUIÇÃO DA FLORESTA,
O QUE ACONTECERÁ 
COM ELES?

O QUE PRECISA SER FEITO

*
Sistemas de Alerta Precoce e programas 
de informação à população devem ser criados

para permitir a ação preventiva frente a eventos
climáticos extremos.

*
O Brasil deve desenvolver estudos e mapas 
de vulnerabilidade em saúde, planos de

contingência, além de sistemas de vigilância
epidemiológica e ambiental, controle de pragas 
e insetos e programas de vacinação de doenças
sensíveis ao aquecimento global. 

*
As autoridades de saúde e a defesa civil devem
manter um registro de mortes provocadas por

chuvas fortes, desmoronamentos, secas, enchentes,
tornados e outros desastres naturais.

*
O país precisa desenvolver programas integrados
de pesquisa científica para identificação de

problemas de saúde associados às mudanças
climáticas e eventos climáticos extremos.

*
Implementar a resolução do CONAMA que prevê 
o programa de inspeção veicular.

DOENÇAS DA POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA

A poluição atmosférica nas grandes cidades brasileiras, além de contribuir com o aquecimento global,
piora a saúde da população e aumenta a incidência de doenças. Hoje, o grande vilão da poluição do ar nas
grandes cidades são os veículos automotores. Segundo o relatório de Contribuição Relativa das Fontes de
Poluição da Região Metropolitana de São Paulo, da Cetesb, 95% das emissões de monóxido de carbono são
provenientes da frota veicular. 
Desde 1988, uma resolução do CONAMA obriga o uso de catalisadores nos escapamentos, fazendo com que
um veículo novo saia da fábrica emitindo menos de 5% dos poluentes emitidos por um veículo fabricado
antes de 86. No entanto, o Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores da Cetesb, de
São Paulo, mostra que não houve uma melhora drástica na qualidade do ar. Segundo o coordenador do
programa, o engenheiro Olimpio de Melo Álvares Junior, falta implementar um sistema de inspeção
veicular, que obrigue os motoristas a fazer uma regulagem periódica. 
Os idosos e as crianças são os mais afetados pela poluição do ar. Estudo mostra que o ozônio, um oxidante
formado pelas emissões dos veículos, e o dióxido de enxofre estão diretamente ligados ao aumento do
número de atendimentos por pneumonia e gripe em idosos e crianças em São Paulo (MARTINS, 2002).

SAÚDE
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O NOVO RELATÓRIO DO IPCC, QUE SERÁ DIVULGADO EM
2007, PREVÊ UM CENÁRIO DE MUDANÇAS MUITO PIOR 
DO QUE O ESPERADO NO RELATÓRIO ANTERIOR. A
HUMANIDADE TERÁ QUE ADOTAR NOVOS PADRÕES DE
CONSUMO E PRODUÇÃO PARA EVITAR QUE O AQUECIMENTO
GLOBAL CHEGUE À MARCA DOS 2º C. SE ISSO ACONTECER, 
AS CONDIÇÕES DE HABITABILIDADE DO PLANETA 
ESTARÃO COMPROMETIDAS

*

A humanidade está em uma encruzilhada. Ou adota
padrões sustentáveis de produção e consumo, ou o planeta
entrará em colapso. Os esforços adotados até o momento
ainda são tímidos. Se as emissões dos gases estufa se
estabilizarem, a temperatura média mundial continuará
aumentando durante centenas de anos a alguns décimos
de graus por século. O mesmo ocorrerá com o nível do mar. 

Atualmente, existe um consenso entre os cientistas
quanto à necessidade de manter o aumento de temperatura
média da Terra em no máximo 2º C em relação aos níveis
pré-industriais. Ultrapassado esse limite, o sistema climáti-

co poderá entrar em colapso
em função do aquecimento
global, com conseqüências
em larga escala. Infelizmen-
te, resultados prelimares do
4º relatório do IPCC, divulga-
dos na imprensa (THE INDE-
PENDENT, 2006), mostram
que o aquecimento projetado
é muito superior às mudan-

ças observadas no século 20 e poderá alcançar valores sem
precedentes nos últimos 10 mil anos. 

Simulações indicam a ocorrência de mais chuva no
verão e no inverno nas latitudes altas, segundo o Terceiro
Relatório de Avaliação da Mudança Climática do IPCC. 

Durante o inverno, segundo o mesmo estudo, deve
chover mais nas latitudes médias do Hemisfério Norte, nas
zonas tropicais da África e na Antártica. Durante o verão, as
precipitações aumentam no sul e no leste da Ásia. Na
Austrália, América Central e no sul da África as chuvas
diminuirão no inverno. 

É muito provável, de acordo com os estudos do IPCC, que
haja um aumento dos dias quentes e das ondas de calor em
quase toda a superfície terrestre. A temperatura mínima

50

ULTRAPASSADO O LIMITE
DE 2º C, É CONSENSO
CIENTÍFICO QUE O SISTEMA
CLIMÁTICO PODERÁ
ENTRAR EM COLAPSO,
COM CONSEQÜÊNCIAS
PARA TODA A VIDA 
NA TERRA

CENÁRIOS FUTUROS
Ou a humanidade adota padrões sustentáveis de produção
e consumo, ou leva o planeta a um colapso
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diária também vai aumentar. Estudos recentes mostram
que esse fenômeno já está ocorrendo na América do Sul. 

As geleiras vão continuar derretendo no século 21. O
degelo, junto com a expansão térmica que ocorre com o
aumento da temperatura, fará o nível do mar subir quase um
metro até 2.100, no pior cenário. Independentemente das
mudanças climáticas, os movimentos dos continentes vão
continuar, o que fará o mar subir em muitas regiões onde
atualmente ele está descendo. Essa elevação vai alterar
completamente as zonas litorâneas, com grande impacto
econômico nas cidades costeiras. 

“Se considerarmos um cenário catastrófico, o planeta
vai aquecer quase 6º C. No cenário mais otimista, o aqueci-
mento será de 2º C”, alerta José Antonio Marengo Orsini,
pesquisador do INPE em Cachoeira Paulista (SP). 

Com a previsão de aumento da freqüência de episódios
de chuvas intensas, vários setores econômicos terão que
se adaptar, como o setor de construções de barragens e
grandes obras de engenharia, uma vez que o período de

recorrência de enchentes poderá se modificar, avalia Carlos
Nobre, do INPE. “A aceleração do ciclo hidrológico vai
aumentar a freqüência de tempestades severas e intensas,
com aumento de deslizamentos de terra em encostas,
enchentes e inundações.” 

Além disso, se o atual padrão de consumo e produção
for mantido, e países como a China, a Índia e mesmo o Brasil
atingirem níveis de crescimento econômico e consumo que
se assemelhem aos níveis atuais da Europa e dos Estados
Unidos, os recursos naturais se esgotariam. Seria
necessário existir dois planetas Terra para dar conta de toda
a demanda (WORLD RESOURCES INSTITUTE, 2006).  Vários
recursos naturais já são explorados acima de seu limite de
reposição, como os recursos hídricos, a biodiversidade e os
recursos pesqueiros. Aumento da população, mais con-
sumo e aumento no ritmo de produção, baseada na mesma
matriz energética atual significaria ainda uma elevação sem
precedentes nas emissões de gases estufa, o que levaria a
modificações drásticas para toda a vida na Terra.

METAS DE KYOTO SÃO INSUFICIENTES PARA “DESCARBONIZAR” A ATMOSFERA

Mesmo sem a adesão dos Estados Unidos, o principal poluidor do planeta, o Protocolo de Kyoto entrou em
vigor no dia 16 de fevereiro de 2005, com a meta de reduzir as emissões dos países industrializados em
5,2%, em média, entre os anos 2008 e 2012. O Protocolo criou três mecanismos para auxiliar o cumprimento
deste objetivo – Comércio de Emissões, Implementação Conjunta e Mecanismo de Desenvolvimento Limpo.
O Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), proposto pelo Brasil, tem o objetivo de auxiliar os países em
desenvolvimento a atingir o desenvolvimento sustentável, contribuindo com a redução das emissões. Na
prática, essa redução é pequena, e o MDL acaba sendo mais importante como um instrumento de mercado.
A gravidade do problema exige metas muito mais abrangentes para os países industrializados. E para o
Brasil, o quarto no ranking dos maiores emissores de CO2, impedir a destruição da Amazônia, que avança a
passos largos, deveria ser a prioridade nacional.

Fonte: IPCC 

O QUE PODE ACONTECER NO BRASIL

*
Amazônia – Se o avanço da fronteira agrícola e da
indústria madeireira for mantido nos níveis atuais,

a cobertura florestal vai diminuir dos atuais 5,3
milhões de km2 (85% da área original) para 3,2
milhões de km2 em 2050 (53% da cobertura original).
O aquecimento global vai aumentar as temperaturas
na região amazônica, e pode deixar o clima mais seco,
provocando a savanização da floresta.

*
Semi-árido – As temperaturas podem aumentar de
2º C a 5º C no Nordeste até o final do século 21. 

A caatinga será substituída por uma vegetação mais
árida. O desmatamento da Amazônia pode deixar 
o semi-árido mais seco. Com o aquecimento global, 
a evaporação aumenta e a disponibilidade hídrica
diminui. Com a degradação do solo, aumentará 
a migração para as cidades costeiras.

*
Zona Costeira – O aumento do nível do mar vai
trazer grandes prejuízos ao litoral. Construções 

à beira-mar vão desaparecer, portos serão destruídos,
populações terão que ser remanejadas. Sistemas de
esgoto precários entrarão em colapso. Novos furacões
poderão atingir a costa do Brasil.

*
Região Sul – A produção de grãos poderá ficar
inviabilizada na região Sul do Brasil com o

aumento da temperatura. As chuvas cada vez mais
intensas vão castigar as cidades, com grande impacto
social nos bairros mais pobres. Com temperaturas
mais altas e extremas em curto espaço de tempo,
mais doenças serão registradas.

*
Agricultura – Culturas perenes – como o café 
e a laranja – tendem a procurar regiões com

temperaturas máximas mais amenas e o eixo de
produção poderá se deslocar para o sul do país. As
elevadas temperaturas de verão vão condicionar o
deslocamento das culturas como arroz, feijão, milho e
soja para a região Centro-Oeste, promovendo um forte
deslocamento do atual eixo de produção nacional.

*
Recursos Hídricos – A redução de chuvas e a
diminuição de vazão nos rios vão limitar a diluição

dos esgotos. Pode haver transbordamento das
estações de tratamento e de sistemas de esgotamento
sanitário. A geração de energia ficará comprometida
com a falta de chuvas em algumas regiões.

*
Grandes Cidades – Regiões metropolitanas ficarão
ainda mais quentes, com mais inundações,

enchentes e desmoronamentos em áreas de risco,
principalmente nas encostas de morro.

*
Saúde – Os casos de doenças infecciosas
transmissíveis vão aumentar. A dengue e a malária

podem se alastrar pelo país. A proliferação de vetores
tende a aumentar nas áreas urbanas. 

Fonte: Hadley Centre for Climate Prediction and Research

Acima, gráficos do IPCC
mostrando as emissões e 
as concentrações globais 
de CO2 projetadas até o ano
2100 por vários modelos
climáticos. Ao lado, o
aumento da temperatura
previsto para o final do
século nos continentes   

?
EMISSÕES E CONCENTRAÇÕES DE CO2

AUMENTO DE TEMPERATURA PREVISTO PARA O FINAL DO SÉCULO 21
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* Soluções e Demandas
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IMPEDIR A DESTRUIÇÃO DE NOSSAS FLORESTAS É A
PRINCIPAL CONTRIBUIÇÃO DO BRASIL PARA REDUZIR O
AQUECIMENTO GLOBAL. O PAÍS PRECISA URGENTEMENTE DE
UMA POLÍTICA NACIONAL DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS, ASSIM
COMO TRAÇAR UM MAPA DE NOSSA VULNERABILIDADE E
ESTABELECER PLANOS DE ADAPTAÇÃO E MITIGAÇÃO

*

As negociações internacionais no âmbito da Conven-
ção Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas
oferecem uma oportunidade única aos países em desen-
volvimento que possuem no desmatamento a sua princi-
pal fonte de gases de efeito estufa. Mecanismos de apoio
financeiro e tecnológico podem ajudar o Brasil a conso-
lidar um plano consistente e permanente de combate 
ao desmatamento em todos os seus biomas e às emis-
sões correspondentes.

Apesar de não ser obrigado pelo Protocolo de Kyoto a
reduzir as suas emissões de gases de efeito estufa, o Brasil
é o quarto maior emissor desses poluentes, principal-
mente devido aos desmatamentos e queimadas na floresta
amazônica. Nas grandes cidades, a queima de com-
bustíveis fósseis, além de provocar sérios danos à saude,
também turbina o aquecimento global.

A geração de energia de grandes usinas hidrelétricas,
que já foi considerada energia limpa, não deve ser a alter-
nativa para ampliar a nossa matriz energética. As grandes
barragens geram graves problemas sócio-ambientais, além
de emitir grandes quantidades de metano. Projetos como
as usinas de Belo Monte e Altamira, no rio Xingu, e de Santo
Antônio e Jirau, no rio Madeira, expulsam populações tradi-
cionais e devem ser interrompidos e engavetados.

A geração de energia a carvão mineral tem altíssimos
custos sócio-ambientais e de saúde pública. Em uma das
áreas com as maiores jazidas de carvão mineral do Brasil,
na região de Criciúma (SC), a paisagem já foi irremediavel-
mente alterada pela mineração e deposição de resíduos do
carvão (TEIXEIRA E PIRES, 2002). Algumas áreas estão hoje
entre as mais poluídas de todo o Brasil. Além disso, as
emissões de gases estufa das usinas termelétricas a
carvão desestabilizam o clima do planeta. 

Ao contrário do que defende equivocadamente a indús-
tria nuclear, a energia nuclear também não é solução para
as mudanças climáticas. Em algumas décadas a energia
nuclear não apresentará vantagem em relação a, por 

56

SOLUÇÕES E DEMANDAS
É preciso “descarbonizar” a sociedade e adotar medidas de
adaptação às mudanças climáticas
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exemplo, usinas movidas a gás natural. Além do altíssimo
custo de construção e operação de uma usina atômica, o
lixo radioativo não possui solução e permanece uma
ameaça por milhares de anos (LEEUWEN, 2006). Qualquer
projeto de construção de nova usina atômica, como o de
Angra 3 no Brasil, deve ser definitivamente descartado, e
todas as usinas em operação devem parar suas atividades,
pondo fim à ameaça nuclear.

O Brasil precisa seguir a “trilha da descarbonização”,
proposta pelo CAN (CAN,2004). Com 45% da matriz
energética brasileira baseada em energias renováveis, o
país já dá uma contribuição para o clima do planeta. Mas
ainda precisa e pode investir mais em energia eólica e
solar, cujo potencial no Brasil é imenso, optar por pequenas
centrais hidrelétricas sem barramento, aproveitar o biogás
gerado nos aterros sanitários e nas estações de tratamen-
to de esgotos, promover o uso de biodigestores em áreas
isoladas e garantir que a expansão do álcool e do biodiesel
se dê pela recuperação de áreas degradadas.

A eficiência energética é uma das formas mais limpas,
baratas e rápidas de diminuir as emissões de gases de
efeito estufa. Estudo do Banco Mundial mostra que o apri-
moramento da eficiência energética poderia gerar uma

economia de energia da ordem de 25% em países como o
Brasil, Índia e China (UNEP e WORLD BANK, 2006). 

Essas ações credenciariam o país a ter um papel de
liderança nas negociações do segundo período do
Protocolo de Kyoto, após 2012, quando metas muito mais
abrangentes terão que ser negociadas.

O governo brasileiro precisa lutar nos fóruns interna-
cionais para fortalecer o regime global sobre mudanças
climáticas, cujo principal instrumento é o Protocolo de
Kyoto, e garantir que o aumento médio da temperatura per-
maneça abaixo de 2ºC, o que poderá ser obtido se as con-
centrações de CO2 não ultrapassarem os 400 ppm.

Os países industrializados terão que reduzir seus níveis
de emissões em curto prazo. E os países em desenvolvi-
mento não devem reproduzir o modelo de crescimento dos
países desenvolvidos, baseado em utilização intensiva de
combustíveis fósseis. 

Nas metrópoles, deve ser revertida a tendência de
redução do uso do transporte coletivo com investimentos
em sistemas mais eficientes e baratos. Ciclovias seguras
devem ser implantadas nas grandes cidades. E para reduzir
o impacto do transporte de cargas e de passageiros, a
malha ferroviária deve ser revitalizada e ampliada. 

POLÍTICA NACIONAL
Além de reduzir as suas emissões, principalmente

impedindo a destruição da Amazônia e investindo em efi-
ciência energética e em fontes modernas e limpas de ener-
gia, o Brasil precisa agir de forma mais objetiva, pois os
efeitos das mudanças climáticas já estão no quintal da
nossa casa. Em 2004, o Grupo de Trabalho do clima do
Fórum Brasileiro de ONGs e Movimentos Sociais para o
Meio Ambiente e o Desenvolvimento (FBOMS) expressou ao
governo a necessidade de o Brasil ter uma Política Nacional
de Mudanças Climáticas, que deve integrar ações que hoje
vêm sendo implementadas por instituições de pesquisa,
universidades e sociedade civil.

O assunto não pode virar prioridade apenas durante os
desastres. É preciso que o governo federal coordene a elabo-
ração de um Mapa de Vulnerabilidade e Riscos às Mudanças
Climáticas, além de um Plano Nacional de Adaptação e um
Plano Nacional de Mitigação, como parte do compromisso
assumido pelo país como signatário da Convenção Quadro
das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas.

Práticas agrícolas sustentáveis devem ser dissemi-
nadas entre os agricultores que já estão sofrendo as ano-
malias climáticas. Novos estudos precisam ser feitos para

possíveis adaptações no atual zoneamento agrícola. A
expansão da agricultura deve ocorrer através da recupe-
ração de áreas já desmatadas e não sobre os biomas
ameaçados. Em relação a eles, são necessárias a amplia-
ção e implementação da rede de unidades de conservação,
levando-se em conta o impacto das mudanças climáticas
na rica biodiversidade brasileira.

No semi-árido, as ações do Plano Nacional de Combate
à Desertificação devem ser implementadas e integradas à
Política Nacional de Mudanças Climáticas. As cidades pre-
cisam de mais investimento em infra-estrutura de sanea-
mento ambiental e nas áreas de risco, onde a população
vive de forma precária. 

O sistema de saúde precisa levar em conta a tendência
de aumento de doenças infecciosas, assim como a redis-
tribuição geográfica de doenças como a malária e a den-
gue, e o possível aumento de casos de desnutrição provo-
cado por estiagens prolongadas. 

Produzir informações sobre as causas e as conseqüên-
cias do aquecimento global e divulgá-las por meio de for-
madores de opinião, ações de educação ambiental e meios
de comunicação é outro ponto chave para o estabelecimen-
to de uma consciência em relação à gravidade do problema.
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*
Informe-se, procure entender as causas das
mudanças climáticas, suas conseqüências para o

planeta, para nosso país e para você. Divulgue o tema
na sua comunidade e na sua região. Promova debates
sobre o que precisa ser feito.

*
Discuta com as autoridades locais os efeitos do
aquecimento global na sua comunidade, descubra

o que é preciso fazer para enfrentar as catástrofes
climáticas que já estão ocorrendo e cobre dos
governantes medidas concretas para combater as
causas do problema e evitar suas conseqüências.

*
Economize energia. Torne-se um consumidor
eficiente no uso de energia. Troque as lâmpadas

incandescentes de sua casa por lâmpadas
fluorescentes. Economize energia, em casa e no
trabalho, apagando luzes desnecessárias. Desligue
seus aparelhos quando eles não estiverem em uso.

*
Compre aparelhos mais eficientes no uso de
energia. Eletrodomésticos apresentam hoje uma

classificação de eficiência energética. Compre para
sua casa apenas os mais eficientes (classificação A).

*
Deixe mais o carro na garagem. Utilize o transporte
coletivo e a bicicleta. Dê preferência aos

combustíveis de transição como o álcool e o biodiesel.

*
Evite o desperdício de água. Em áreas sujeitas a
secas , armazene água. O uso de cisternas é uma

solução importante para as comunidades. 

*
Exija da sua prefeitura sistemas eficientes de
drenagem urbana, de coleta e tratamento de

esgotos, além de um manejo adequado dos resíduos
sólidos, com o aproveitamento do metano emitido
pelos aterros sanitários. 

*
Informe-se sobre habitações ecológicas que
aproveitam a água da chuva, usam energia solar

para iluminação e aquecimento e oferecem
climatização natural.

*
Diversifique a produção no campo. Faça o
reflorestamento em sua propriedade da mata 

ciliar, na beira dos rios e nas nascentes, com espécies
nativas. Utilize sistemas de irrigação eficientes, 
sem perdas.

*
Apóie e participe de iniciativas, atividades, ações
que promovam o combate ao  desmatamento da

Amazônia, que pressionem os governos e as empresas
a adotarem políticas de combate ao desmatamento e 
à substituição de energias sujas por energia positiva.

*
Só compre móveis feitos com madeira certificada e
pressione a prefeitura do seu município a aderir ao

programa Cidade Amiga da Amazônia, do Greenpeace. 

*
Participe de nossas campanhas, torne-se um
ciberativista, junte-se a nós nesta campanha 

por uma mudança global. Filie-se ao Greenpeace.
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biodiversidade em todas as suas formas, evitar a poluição
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as ameaças nucleares e promover a paz. Desde sua
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©
Gr

ee
np

ea
ce

/F
lá

vi
o 

Ca
nn

al
on

ga

Antônio Donato Nobre – INPA

Arnaldo Carneiro Filho – INPA

Carlos Afonso Nobre – INPE

Claudio Freitas Neves – UFRJ

David Man Wai Zee – Unigranrio e UERJ

Emerson Vieira Marcelino – UNICAMP

Enéas Salatti – FBDS

Francisco Eliseu Aquino – UFRGS

Helenice Vital – UFRN

Hugo José Braga –  CIRAM/EPAGRI

Ione Rodrigues Diniz de Morais – UFRN-CERES

Isabela Pena Viana de Oliveira Marcelino –UNICAMP

Jeffeson Cárdia Simões – UFRGS

João Bosco Senra – MMA/SRH

Jochen Shöngart – INPA/Max Planck Institute for Liminology

José Antonio Marengo Orsini – INPE

José Goldemberg – Governo do Estado de São Paulo/Secretaria do Meio Ambiente

Joseph Harari – USP

Luiz Pinguelli Rosa – Fórum Brasileiro de Mudanças Climáticas

Márcio de Morisson Valeriano – INPE

Moacir Antônio Berlato – UFRGS

Naziano Pantoja Filizola Filho – UFAM

Nelson Luiz Sambaqui Gruber – UFRGS

Paulo Artaxo – USP

Paulo Moutinho – IPAM

Paulo Roberto Martini – INPE

Philip Fearnside – INPA

Reinaldo Antonio Petta – UFRN

Roberto Verdum – UFRGS

Sérgio Besserman Vianna – Instituto Municipal de Urbanismo Pereira Passos

Ulisses Eugenio Cavalcanti Confalonieri – FIOCRUZ

*
Articulação do Semi-Árido - ASA

Agência de Desenvolvimento do Seridó - ADESE (Caicó/RN)

Associação Comunitário do Lago do Rei (Careiro da Várzea/AM)

Associação Cristã de Base - ACB (Crato/CE)

Associação dos Pequenos Produtores do Ibirapuitã (Santana do Livramento/RS)

Associação Pernambucana de Defesa da Natureza - ASPAN (Pernambuco/PE)

Centro de Assessoria e Apoio aos Trabalhadores e Instituições 
Não-Governamentais Alternativas - CAATINGA (Ouricuri/RN)

Colônia de Pescadores de Tefé (Tefé/AM)

Cooperativa Nova Esperança (Santana do Livramento/RS)

Cooperativa dos Técnicos da Reforma Agrária – RS

Defesa Civil – RS

Fundação Moã (Santa Maria/RS)

Grupo de Agroecologia Terra Sul (Santa Maria/RS)

Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá (Tefé/AM)

Movimento dos Pequenos Agricultores - MPA – RS

Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra - MST – RS

Movimento Roessler (Novo Hamburgo/RS)

Núcleo Amigos da Terra - NAT (Porto Alegre/S)

Serviço de Apoio aos Projetos Alternativos Comunitários - SEAPAC (Caicó/RN)

Sindicato Rural de Santana do Livramento (Santana do Livramento/RS)

União das Associações Comunitárias do Interior de Canguçu - UNAIC (Canguçu/RS)

União Protetora do Ambiente Natural – UPAN (São Leopoldo/RS)

* AGRADECIMENTOS

Catálogo Miolo  8/18/06  10:35 AM  Page 64



Greenpeace Brasil
Rua Alvarenga, 2.331, São Paulo, SP, Brasil
CEP 05509-006
Tel. + 55 11 3035-1155

www.greenpeace.org.br

Para maiores informações e referências 
www.greenpeace.org.br/clima




